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IINNTTRROODDUUCCCCIIÓÓNN  

 
El  Ar c h i v o  Ge n e r al  de  Pr o to c o l o s , e s  e l  e n te  e n c ar g ado , p o r  de l e g ac i ó n  de  l a C o r te  
Su p r e m a de  J u s ti c i a, de  v e l ar  y  f i s c al i z ar  e l  e j e r c i c i o  de  l a f u n c i ó n  n o tar i al  de  l o s  
p r o f e s i o n al e s  de l  de r e c h o  q u e  e s tá n  e n  e j e r c i c i o , p e r o  l as  ac ti v i dade s  y  
r e s p o n s ab i l i dade s  de l e g adas  a e s ta e n ti dad, e x tr al i m i tan  s u  c ap ac i dad e n  m ate r i a de  
i n f r ae s tr u c tu r a y  p e r s o n al ;  e n  v i r tu d de  l o  q u e  e s tab l e c e  e l  Ar tí c u l o  7 8  de l  C ó di g o  de  
N o tar i ado  de  Gu ate m al a, a e s ta i n s ti tu c i ó n  l e  c o r r e s p o n de :  “ r e g i s tr ar  l o s  m an dato s  
j u di c i al e s , r e c i b i r  y  c o n s e r v ar  l o s  e x p e di e n te s  e x tr aj u di c i al e s  de  j u r i s di c c i ó n  v o l u n tar i a, 
l o s  te s ti m o n i o s  e s p e c i al e s  de  l as  e s c r i tu r as  p ú b l i c as  au to r i z adas  p o r  l o s  n o tar i o s  de l  p aí s  
y  l o s  p r o to c o l o s  q u e  e n  é l  s e  de p o s i te n  p o r  f al l e c i m i e n to , i m p e di m e n to  o  au s e n c i a de l  
n o tar i ado  r e s p e c ti v o ” . 
 
La p r á c ti c a h a de m o s tr ado  q u e  e l  Ar c h i v o  Ge n e r al  de  Pr o to c o l o s , p o r  l i m i tac i o n e s  
p r e s u p u e s tar i as , f í s i c as  y  de  p e r s o n al , e s  u n a e n ti dad q u e  n o  e s tá  l o  s u f i c i e n te m e n te  
e s tr u c tu r ada p ar a q u e  p u e da c u m p l i r  p u n tu al m e n te  c o n  to das  l as  l ab o r e s  r e l ac i o n adas  
c o n  l a p r á c ti c a n o tar i al  e n  n u e s tr o  p aí s , tal e s  c o m o :  l a adm i n i s tr ac i ó n , v i g i l an c i a e  
i n s p e c c i ó n  de l  e j e r c i c i o  n o tar i al  ( e s ta ú l ti m a l ab o r  de  ac u e r do  a l o  r e g u l ado  e n  e l  Ar tí c u l o  
8 4  de l  C ó di g o  de  N o tar i ado  de  Gu ate m al a) , l a ap l i c ac i ó n  de  l as  s an c i o n e s  
c o r r e s p o n di e n te s  a l as  f al tas  e n  q u e  i n c u r r a e l  n o tar i o , s e r  de p o s i tar i o  f e h ac i e n te  de  l o s  
p r o to c o l o s  de  l o s  n o tar i o s  q u e  p o r  al g u n a c au s a e s tá n  i m p e di do s  de  e j e r c e r  e l  n o tar i ado  
y  de  l o s  p r o to c o l o s  de  l o s  n o tar i o s  f al l e c i do s  s e g ú n  l o  r e g u l ado  p o r  e l  C ó di g o  de  
N o tar i ado  de  Gu ate m al a e n  e l  Ar tí c u l o  23 . 
 
Po r  l o  an te s  e x p u e s to , s e  h ac e  n e c e s ar i o  c r e ar  u n a i n s ti tu c i ó n  q u e  s e  de n o m i n e  
Dirección General de Notariado, q u e  de p e n da de l  Or g an i s m o  J u di c i al , c o n  c i e r ta 
au to n o m í a p ar a q u e  e j e r z a u n  m e j o r  f u n c i o n am i e n to , q u e  c u e n te  c o n  p atr i m o n i o  y  
r e c u r s o s  p r o p i o s  j u r i s di c c i ó n  y  c o m p e te n c i a e n  to do  e l  te r r i to r i o  n ac i o n al , q u e  de n tr o  de  
s u s  f u n c i o n e s  g e n e r al e s  e j e r z a l a adm i n i s tr ac i ó n  n o tar i al  e x c l u s i v a e n  l as  á r e as  de  



  

o r g an i z ac i ó n , c o n tr o l , i n s p e c c i ó n  y  v i g i l an c i a de  l a f u n c i ó n  n o tar i al , e l  ar c h i v o  de  
p r o to c o l o s  y  e l  r e g i s tr o  de  do c u m e n to s  q u e  l as  l e y e s  i n di q u e n . 
 
Es a p r o b l e m á ti c a h a l l e v ado  a p l an te ar s e  e l  c u e s ti o n am i e n to  s i g u i e n te :  ¿ Es  n e c e s ar i o  
c r e ar  e n  Gu ate m al a u n a i n s ti tu c i ó n  de  c ar á c te r  n ac i o n al , q u e  s e  e n c ar g u e  de  h ac e r  m á s  
e f i c i e n te s  y  e f i c ac e s  l as  ac ti v i dade s  de  r e g i s tr o  de  f i r m a y  s e l l o  de  n o tar i o s , ar c h i v o , 
g u ar da e  i n s p e c c i ó n  de  p r o to c o l o s  y  de  i n s tr u m e n to s  n o tar i al e s , q u e  ac tu al m e n te  r e al i z a 
e l  Ar c h i v o  Ge n e r al  de  Pr o to c o l o s ?  
 
Lu e g o  de  l a an te r i o r  i n te r r o g an te , l a p r e s e n te  i n v e s ti g ac i ó n  p l an te a l a h i p ó te s i s  
s i g u i e n te :  De b e  c r e ar s e  e n  Gu ate m al a l a Di r e c c i ó n  Ge n e r al  de  N o tar i ado  l a c u al  s e a de  
c ar á c te r  n ac i o n al  y  l o g r e  l a e f i c i e n c i a, e f i c ac i a, m o de r n i z ac i ó n  y  de s c e n tr al i z ac i ó n  de  l as  
ac ti v i dade s  de  ar c h i v o , g u ar da e  i n s p e c c i ó n  de  p r o to c o l o s  e  i n s tr u m e n to s  n o tar i al e s  as í  
c o m o  e l  r e g i s tr o  de  f i r m a y  s e l l o  de  l o s  n o tar i o s . 
 
En  e s e  o r de n  de  i de as , e l  o b j e ti v o  g e n e r al  de  e s ta i n v e s ti g ac i ó n  e s  p r o p o n e r  l a c r e ac i ó n  
de  l a Di r e c c i ó n  Ge n e r al  de  N o tar i ado , l a c u al  o p ti m i c e  y  m o de r n i c e  l as  ac ti v i dade s  de  
ar c h i v o , g u ar da e  i n s p e c c i ó n  de  p r o to c o l o s  e  i n s tr u m e n to s , as í  c o m o  e l  r e g i s tr o  de  f i r m a 
y  s e l l o  de  l o s  n o tar i o s . 
 
La p r e s e n te  i n v e s ti g ac i ó n  e s tá  c o n s ti tu i da p o r  c u atr o  c ap í tu l o s  y  s u  e s tr u c tu r a p u e de  
e s b o z ar s e  as í :  C ap í tu l o  I , E lem entos  teórico concep tu ales , de s ar r o l l a l o s  s u b te m as :  
B r e v e  r e s e ñ a h i s tó r i c a de l  n o tar i ado ;  C ar ac te r í s ti c as  de l  s i s te m a n o tar i al  g u ate m al te c o ;  
Pr i n c i p i o s  r e c to r e s  de  l a f u n c i ó n  n o tar i al ;  I n s ti tu c i o n e s  v i n c u l adas  al  e j e r c i c i o  de  l a 
f u n c i ó n  n o tar i al ;  La f u n c i ó n  n o tar i al  y  s u  v í n c u l o  c o n  l o s  r e g i s tr o s  p ú b l i c o s .  C ap í tu l o  I I , 
E l A rch iv o General de P rotocolos , s u b te m as :  An te c e de n te s  h i s tó r i c o s  de l  Ar c h i v o  Ge n e r al  
de  Pr o to c o l o s ;  R e g u l ac i ó n  l e g al  y  p r i n c i p al e s  f u n c i o n e s  de l  Ar c h i v o  Ge n e r al  de  
Pr o to c o l o s ;  Es tr u c tu r a o r g an i z ati v a de l  Ar c h i v o  Ge n e r al  de  Pr o to c o l o s .  C ap í tu l o  I I I , L a 
Dirección General de Notariado y  s u  f u ncionam iento en otros  p aí s es , s u b te m as :  La 
Di r e c c i ó n  Ge n e r al  de  N o tar í as  e n  Mé x i c o ;  La Su p e r i n te n de n c i a de  n o tar i ado  y  r e g i s tr o  e n  



  

C o l o m b i a;  La Di r e c c i ó n  N ac i o n al  de  N o tar i ado  e n  C o s ta R i c a.  C ap í tu l o  I V :  P rop u es ta 
p ara la creación de la Dirección General de Notariado en Gu atem ala, s u b te m as :  
N e c e s i dad de  c r e ar  l a Di r e c c i ó n  Ge n e r al  de  N o tar i ado  e n  Gu ate m al a;  Pr i n c i p al e s  
f u n c i o n e s  de  l a Di r e c c i ó n  Ge n e r al  de  N o tar i ado  e n  Gu ate m al a, Es tr u c tu r a o r g an i z ati v a de  
l a Di r e c c i ó n  Ge n e r al  de  N o tar i ado . 
 
La i n v e s ti g ac i ó n  e s  de  ti p o  i n te r p r e tati v a, l a r e c o l e c c i ó n  de  i n f o r m ac i ó n  e s tá  c o m p u e s ta 
p o r  f u entes  p rim arias :  a tr av é s  de  l a o b s e r v ac i ó n  p r e s e n c i al  e n  e l  Ar c h i v o  Ge n e r al  de  
Pr o to c o l o s , s e  e s tab l e c i ó  c u á l  e s  e l  f u n c i o n am i e n to  de  e s ta i n s ti tu c i ó n  y  q u é  as p e c to s  
de b e n  s e r  m e j o r ado s .  F u entes  s ecu ndarias :  s e  r e al i z ó  m e di an te  l a s í n te s i s  b i b l i o g r á f i c a 
u n  an á l i s i s  c o m p ar ado  de  l e y e s  de  o tr o s  p aí s e s  q u e  r e g u l an  de n tr o  de  s u  n o r m ati v a 
l e g al  l o  r e l ati v o  a l a Di r e c c i ó n  Ge n e r al  de  N o tar i ado , tal  e s  e l  c as o  de  C o s ta R i c a, 
C o l o m b i a y  Mé x i c o ;  s e  r e al i z ó  l a r e v i s i ó n  b i b l i o g r á f i c a s o b r e  l i b r o s  de  te x to , te s i s , 
de c r e to s , ac u e r do s  y  to do  ti p o  de  r e g u l ac i ó n  l e g al  de  Gu ate m al a y  de  o tr o s  p aí s e s  q u e  
e x p o n g an  c u á l  e s  e l  f u n c i o n am i e n to  de  u n a e n ti dad c o m o  l a Di r e c c i ó n  Ge n e r al  de  
N o tar i ado . 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



  

CCAAPPÍÍTTUULLOO  II  
  

1 .   El e m e n t o s  t e ó r i c o s  c o n c e p t u a l e s  
 

1 . 1 .  B r e v e  r e s e ñ a  h i s t ó r i c a  d e l  n o t a r i a d o  
 
En  l a an ti g ü e dad, c o n  e l  á n i m o  de  dar  s e g u r i dad a l o s  ac to s  j u r í di c o s , 
g e n e r al m e n te  tr u e q u e s  de  c o m e r c i o , q u e  c e l e b r ab an  l o s  p ar ti c u l ar e s , f u e  
h ac i e n do  n e c e s ar i a l a i n te r v e n c i ó n  de  al g u n a p e r s o n a q u e  di e r a c o n f i an z a, 
s e r i e dad y  tr an q u i l i dad a di c h as  p e r s o n as , e n  e l  s e n ti do  de  q u e  s u  tr u e q u e  s e r í a 
s e g u r o  y  s i n  r i e s g o s . 
 
En  s u  o r i g e n , di c h a au to r i dad f u e  s i m p l e m e n te  l a b u e n a f e  y  l a i n v o c ac i ó n  a Di o s , 
c o m o  l e y  n atu r al . 
 
De j an do  a u n  l ado  l a i n v o c ac i ó n  de  Di o s , l o s  c o n tr atan te s  e m p e z ar o n  a b u s c ar  
s i g n o s  m á s  c l ar o s  de  c e l e b r ac i ó n  c o n tr ac tu al , c o m o  de te r m i n ado s  l u g ar e s , 
p r o n u n c i am i e n to s  de  de te r m i n adas  p al ab r as  y  tam b i é n  l a b e n di c i ó n  de l  c o n tr ato ;  
s i n  e m b ar g o , to do  e s to  aú n  n o  e r a s u f i c i e n te , s e  h i z o  n e c e s ar i o  r e c u r r i r  al  
te s ti m o n i o  de  p e r s o n as  q u e  p r e s e n c i ab an  l as  c o n tr atac i o n e s , y  q u e  di o  o r i g e n  a l a 
tes tif icación q u e  f u e  e l  p r i m e r  m é to do  de  dar  s e g u r i dad a l o s  c o n tr ato s , p e r o  au n  
e s o  n o  e r a s u f i c i e n te ;  af o r tu n adam e n te  s e  i n v e n tó  l a e s c r i tu r a y  s i m u l tá n e am e n te  
l a i de a e n  dar  f o r m a e s c r i ta al  h ab l a de  l a h u m an i dad, s i n  e m b ar g o , a tr av é s  de l  
ti e m p o , l a e s c r i tu r a s o l o  f u e  p r i v i l e g i o  de  u n a c l as e  r e du c i da y  s i e n do  é s ta l a q u e  
s ab í a e l  ar te  de  l a e s c r i tu r a, f u e  q u i e n  f u n g i ó  e n  p r i m e r  té r m i n o  c o m o  u n a 
e s p e c i e  m u y  r ú s ti c a de  “ n o tar i o ”  h as ta l l e g ar  a l a i n s ti tu c i ó n  n o tar i al  c o m o  s e  
c o n o c e  e n  e s to s  dí as . 
 
Ex i s te n  an te c e de n te s  do c u m e n tado s  de  l a ac ti v i dad n o tar i al , de s de  l a é p o c a 
an ti g u a, c o n  l o s  e g i p c i o s , h e b r e o s , g r i e g o s  y  r o m an o s ;  p o s te r i o r m e n te  e n  l a e dad 



  

m e di a, c o n  l o s  i tal i an o s  y  l o s  e s p añ o l e s , q u i e n e s  f u e r o n  b á s i c am e n te  l o s  
an te c e s o r e s  di r e c to s  de l  n o tar i ado  g u ate m al te c o , e s to  to m an do  e n  c u e n ta q u e  e n  
l a é p o c a c o l o n i al  e l  p r i m e r  e s c r i b an o  Al o n s o  de  R e g u e r a ac tu ó  e n  e l  ac ta de  l a 
r e u n i ó n  de l  p r i m e r  c ab i l do  y  l a f u n dac i ó n  de  l a c i u dad de  San ti ag o  de  Gu ate m al a 
e l  27  de  j u l i o  de  1 524 ;  y  e n  1 54 3  ap ar e c e  e l  e s c r i b an o  J u an  De  Le ó n , c ar tu l an do  
e n  l a c i u dad de  San ti ag o  de  Gu ate m al a, c o n s i de r á n do s e  e n to n c e s  p o r  e s to s  
an te c e de n te s  e l  n o tar i ado  g u ate m al te c o  c o m o  e l  m á s  an ti g u o  e n  e l  á m b i to  
c e n tr o am e r i c an o .1 
 
La e tap a f o r m ati v a de l  n o tar i ado  e n  Gu ate m al a, r e p i te  l as  c ar ac te r í s ti c as  b á s i c as  
c o n  q u e  s e  di o  e l  i n i c i o  de  l a p r o f e s i ó n  e n  o tr as  r e g i o n e s  i n di an as .  De s de  e l  
n ac i m i e n to  de l  Es tado  y  c o n f o r m e  tr an s c u r r i ó  e l  ti e m p o , s e  e n c u e n tr a q u e  p o r  
m e di o  de  di v e r s o s  De c r e to s  Le g i s l ati v o s  s e  au to r i z ó  a l o s  j u e c e s  p ar a q u e  
c ar tu l ar an , q u e  l o s  e s c r i b an o s  j u di c i al e s  l o  s i g u i e r an  h ac i e n do  y  q u e  tam b i é n  l o  
p u di e r an  h ac e r  l o s  s e c r e tar i o s  de  l as  c o r te s . 
 
F u e  di s p u e s ta l a c o l e g i ac i ó n  de  ab o g ado s  y  e s c r i b an o s ;  l a v i g i l an c i a de  l a 
ac tu ac i ó n  n o tar i al ;  s e  p r o h i b i ó  q u e  c ar tu l ar e n  a l o s  e s c r i b an o s  q u e  
de s e m p e ñ ab an  c ar g o s  p ú b l i c o s , b aj o  p e n a de  n u l i dad de  l o s  i n s tr u m e n to s  y  
de s ti tu c i ó n  de l  c ar g o .   
 
En  l a h i s to r i a de l  n o tar i ado  g u ate m al te c o , y a h u b o  notariado de nú m ero q u i e r e  
de c i r  q u e  e l  e j e r c i c i o  te n í a l i m i tac i o n e s  te r r i to r i al e s  p ar a q u e  f u e r a de s e m p e ñ ado  
c o n  p u r e z a y  r e c ti tu d, e l  De c r e to  1 00 de  f e c h a 3 0 de  m ar z o  de  1 8 54 , c o n f i r i ó  
f ac u l tade s  al  Pr e s i de n te  de  l a R e p ú b l i c a p ar a q u e  f i j ar a e l  n ú m e r o  de  e s c r i b an o s  
n ac i o n al e s , q u e  e x p i di e r a e l  tí tu l o  y  q u e  p u di e r a r e c o g e r l o  e n  c as o  de  ab u s o , y  e l  
de c r e to  e n  m e n c i ó n  l i m i tó  l a c o m p e te n c i a te r r i to r i al  al  de p ar tam e n to  de  s u  
do m i c i l i o  y  s e  r e g u l ó  l o  r e l ati v o  a l a f i an z a.2 

                                                
1 Muñoz, Nery Roberto. Introducción al estudio del derecho notarial. Pág. 39. 
2 Ibid. pág. 43 



  

 
De s p u é s  de  l a r e f o r m a l i b e r al  e n  e l  añ o  de  1 8 7 3 , e l  Pr e s i de n te  J u s to  R u f i n o  
B ar r i o s  di o  a Gu ate m al a u n a L ey  de Notariado l a c u al  c o n te n í a u n a de f i n i c i ó n  de l  
notariado y  de c l ar ab a i n c o m p ati b l e  e l  e j e r c i c i o  n o tar i al  a l o s  q u e  de s e m p e ñ ab an  
c ar g o s  p ú b l i c o s , u n  C ó di g o  C i v i l , u n  C ó di g o  de  Pr o c e di m i e n to s  C i v i l e s  y  u n a Le y  
Ge n e r al  de  I n s tr u c c i ó n  Pú b l i c a.  En  1 8 7 7  s e  h i z o  de l  N o tar i ado  u n a c ar r e r a 
u n i v e r s i tar i a y  p o r  p r i m e r a v e z  r e c i b e n  l a de n o m i n ac i ó n  de  notarios .   
 
Su r g i e r o n  r e f o r m as  tal e s  c o m o  l a s u p r e s i ó n  de l  s i g n o  n o tar i al  p o r  u n  s e l l o  c o n  e l  
n o m b r e  de l  n o tar i o ;  s e  r e g u l ó  q u e  l o s  n o tar i o s  s e r í an  de p o s i tar i o s  de l  p rotocolo,  
q u e  s e r í an  l o s  r e s p o n s ab l e s  de  s u  r e p o s i c i ó n  y  l o s  e n c ar g ado s  de  r e m i ti r  é s te  al  
A rch iv o General de P rotocolos  c r e ado  e n  e l  añ o  de  1 8 54 . 
 
En  1 9 1 6  s e  o r de n ó  a l o s  n o tar i o s  e m p as tar  l o s  to m o s  de l  p r o to c o l o  y  al  añ o  
s i g u i e n te  s e  r e g u l ó  l o  r e l ati v o  a l a au té ntica de f irm as .   La f i an z a f u e  s u p r i m i da e n  
1 9 29 .  J o r g e  Ub i c o  du r an te  s u  g o b i e r n o  ( 1 4  de  f e b r e r o  de  1 9 3 1  – 1  j u l i o  de  1 9 4 4 )  
e m i ti ó  u n a nu ev a L ey  de Notariado. 
 
De s p u é s  de  l a R e v o l u c i ó n  de  1 9 4 4 , e n  1 9 4 7  f u e  c o n s ti tu i do  e l  C oleg io de 
A b og ados  de Gu atem ala,  i n te g r ado  tam b i é n  p o r  to do s  l o s  n o tar i o s  de l  p aí s ;  s e  
de c r e tar o n  l e y e s  tal e s  c o m o  e l  C ó di g o  de  N o tar i ado  y  l a Le y  de  C o l e g i ac i ó n  o f i c i al  
o b l i g ato r i a p ar a e l  e j e r c i c i o  de  l as  Pr o f e s i o n e s  Un i v e r s i tar i as . 
 
La Le y  q u e  r i g e  Gu ate m al a e n  l a ac tu al i dad e s  e l  Decreto 3 1 4  de l  C o n g r e s o  de  l a 
R e p ú b l i c a, e l  c u al  h a s u f r i do  u n a s e r i e  de  r e f o r m as  i n c o r p o r adas  al  m i s m o  te x to , 
tal e s  c o m o  l a r e l ati v a al  e j e r c i c i o  n o tar i al , a l as  s an c i o n e s , al  ar an c e l , a l a 
i n s p e c c i ó n  de  p r o to c o l o s , a l o s  te s ti m o n i o s  e s p e c i al e s , al  de p ó s i to  de l  p r o to c o l o  
de l  n o tar i o  q u e  s al g a de l  p aí s  te m p o r al m e n te , a l a l e g al i z ac i ó n  de  f o to c o p i as  y  
o tr o s .  Ade m á s  l a ac tu ac i ó n  N o tar i al  s e  b as a ade m á s  de l  C ó di g o  de  N o tar i ado  e n  
o tr as  l e y e s , e n tr e  e l l as :   La l e y  r e g u l ado r a de  l a tr am i tac i ó n  n o tar i al  e n  as u n to s  



  

de  j u r i s di c c i ó n  v o l u n tar i a, e l  de c r e to  q u e  c o n ti e n e  l o  r e l ati v o  al  tr á m i te  de  
r e c ti f i c ac i ó n  de  á r e a s e g u i da an te  n o tar i o , e l  C ó di g o  Pr o c e s al  C i v i l  y  Me r c an ti l , l a 
Le y  de l  Or g an i s m o  J u di c i al , l a Le y  de  Ti m b r e  F o r e n s e  y  Ti m b r e  N o tar i al , C ó di g o  
C i v i l , C ó di g o  de  C o m e r c i o  y  Le y  de  Par c e l am i e n to s  Ur b an o s .  
 
El  C ó di g o  de  N o tar i ado  ac tu al , e s  u n a b u e n a l e y  p e r o  tan to  l as  r e f o r m as  q u e  h a 
s u f r i do  c o m o  l a r e l ac i ó n  c o n  o tr as  l e y e s , s e  h ac e n  n e c e s ar i as  p ar a o b te n e r  u n a 
ac tu ac i ó n  n o tar i al  c ada v e z  m á s  e f i c az , ac tu al  y  m o de r n a.  
 

1 . 2 .  Ca r a c t e r í s t i c a s  d e l  s i s t e m a  n o t a r i a l  g u a t e m a l t e c o  
 
Se  h a di s c u ti do  e n  m u c h as  o c as i o n e s  s i  l a f u n c i ó n  de l  n o tar i o  e s  p ú b l i c a o  n o .  
Al g u n o s  au to r e s  o p i n an  q u e  e l  n o tar i o  e s  u n  f u n c i o n ar i o  p ú b l i c o  y  o tr o s  af i r m an  
q u e  e s  u n  p r o f e s i o n al  l i b e r al .  Al  m ar g e n  de  l as  di s p o s i c i o n e s  l e g al e s  y  de  l as  
o p i n i o n e s  do c tr i n al e s  e s  u n  h e c h o  q u e  l a ac ti v i dad de l  n o tar i o  s e  r e al i z a e n  
n o m b r e  de l  Es tado  a tr av é s  de  p ar ti c u l ar e s . 
 
La f u n c i ó n  n o tar i al  ti e n e  u n  cará cter p recau torio, p o r q u e  e l  n o tar i o  ay u da, 
ati e n de , c o l ab o r a y  au x i l i a a aq u e l l as  p e r s o n as  q u e  as í  l o  s o l i c i te n  e n  tan to  s e  
tr ate  de  dar  f e  de  h e c h o s  q u e  p r e s e n c i a o  c i r c u n s tan c i as  q u e  l e  c o n s te n  de  
c u e s ti o n e s  j u r í di c as .  La f u n c i ó n  n o tar i al  ti e n e  u n  cará cter p rev entiv o, y  ti e n de  a 
l o g r ar  l a i n o b j e tab i l i dad de  l o s  de r e c h o s  p r i v ado s , h ac i e n do  c i e r tas  l as  r e l ac i o n e s  
y  s i tu ac i o n e s  s u b j e ti v as  c o n c r e tas  de  q u e  e l l o s  s e  de r i v an .   
 
La f u n c i ó n  n o tar i al  p r e te n de  b r i n dar  s eg u ridad j u rí dica, c u an do  e l  n o tar i o  o to r g a 
s u  f e p ú b lica a l o s  ac to s  e n  q u e  i n te r v e n g a. 
 
De n tr o  de  l as  c ar ac te r í s ti c as  de  l a f u n c i ó n  n o tar i al  s e  e n c u e n tr a l a de  
im p arcialidad,  p o r q u e  e l  n o tar i o  de b e  ate n de r  a l as  p ar te s  c o n  i g u al dad, tam b i é n  
l a té c n i c a e s  u n a c ar ac te r í s ti c a de  l a f u n c i ó n  n o tar i al , y a q u e  b u e n a p ar te  de  l a 



  

ac tu ac i ó n  de l  n o tar i o  de p e n de  p r i n c i p al m e n te  de  l a p e r f e c c i ó n  de  s u  te c n i c i s m o .  
C o m o  c o n o c e do r  de l  de r e c h o , au x i l i ado r  y  o r i e n tado r  de l  m i s m o , de b e  s ab e r  
ap l i c ar  l a l e y  a c ada c as o  c o n c r e to  q u e  s e  l e  p r e s e n te . 
 

1 . 3 .  Pr i n c i p i o s  r e c t o r e s  d e  l a  f u n c i ó n  n o t a r i a l  
 
El  n o tar i o  e s  e l  f u n c i o n ar i o  p ú b l i c o  i n v e s ti do  p o r  l a l e y , p ar a dar  f e  de  l o s  
n e g o c i o s  j u r í di c o s  q u e  s e  c e l e b r an  an te  é l  y  q u e  al  m i s m o  ti e m p o  ti e n e  q u e  
adap tar  l a v o l u n tad de  l as  p ar te s  c o n  l as  n o r m as  j u r í di c as  v al e de r as , dá n do l e  
s o l i de z  f o r m al , f e c h a c i e r ta y  au te n ti c i dad. 
 
Po r  l o  an te r i o r , e l  n o tar i o  e n  s u  ac ti v i dad di ar i a y  r e g l ada, de b e  b as ar s e  ade m á s  
de  di s p o s i c i o n e s  l e g i s l ati v as  y  r e g l am e n tar i as , u s o s , de c i s i o n e s  j u r i s p r u de n c i al e s  y  
do c tr i n as  q u e  r i g e n  l a f u n c i ó n  n o tar i al , e n  c i e r to s  p r i n c i p i o s  q u e  s e  c o n s i de r an  
u n a g u í a de  l a c u al  n o  p u e de  de j ar  de  te n e r l o s  e n  c u e n ta, e l l o s  s o n :  
 
1 . 3 . 1 .   F e  p ú b l i c a   
 
Es  e s a c e r te z a, e f i c ac i a, f i r m e z a, as e n ti m i e n to , v e r dad q u e  ti e n e  e l  p o de r  p ú b l i c o  
r e p r e s e n tado  p o r  e l  n o tar i o  c u an do  é s te  i n te r v i e n e  e n  c ada ac to , do c u m e n to  o  
c o n tr ato .  Es  l a au to r i dad l e g í ti m a p ar a q u e  e l  n o tar i o  o to r g u e  au te n ti c i dad e n  l a 
r e l ac i ó n  de  v e r dad e n tr e  l o  di c h o , l o  o c u r r i do  y  l o  do c u m e n tado .  
 
1 . 3 . 2 .  F o r m a   
 
So n  l o s  r e q u i s i to s  o  s o l e m n i dade s  q u e  ac o m p añ an  a l o s  ac to s  j u r í di c o s  
e s p e c í f i c am e n te  de te r m i n ado s  p o r  l a l e y .  El  n o tar i o  de b e  c o n o c e r  c o n  e x ac ti tu d 
c ó m o  s e  de b e  e x te r i o r i z ar  l a e x p r e s i ó n  de  l a v o l u n tad de  l as  p ar te s , te n i e n do  



  

e s p e c i al  c u i dado  e n  l o s  r e q u i s i to s  de  v al i de z  de  c ada u n a de  l as  f i g u r as  j u r í di c as , 
s i e n do  s u  r e s p o n s ab i l i dad l a f o r m al i z ac i ó n  y  c o n o c i m i e n to  de  l as  m i s m as .3 

 
1 . 3 . 3 .   Au t e n t i c a c i ó n   
 
Par a q u e  u n  h e c h o  o  ac to  s e a c o n s i de r ado  au té n ti c o  y  f e h ac i e n te , de b e  ap ar e c e r  
l a f i r m a y  s e l l o  de l  n o tar i o  l e g al i z á n do l o . 

 
1 . 3 . 4 .   In m e d i a c i ó n   
 
I m p l i c a p r i n c i p al m e n te  e l  h e c h o  de  q u e  e l  n o tar i o  r e c i b a l a v o l u n tad y  e l  
c o n s e n ti m i e n to  de  l as  p ar te s , p ar a e s tar  e n  c o n tac to  c o n  e l l as , c o n  l o s  h e c h o s  y  
ac to s  q u e  s e  p r o du c e n , dan do  f e  de  e l l o .  

 
1 . 3 . 5 .  Ro g a c i ó n   
 
El  n o tar i o  n o  ac tú a de  o f i c i o , s i n o  a r e q u e r i m i e n to  de  p ar te  o  p o r  m an dato  l e g al .  
De n tr o  de  l as  f u n c i o n e s  de l  n o tar i o  e s tá  l a de  c al i f i c ar  e l  n e g o c i o  o  ac to  j u r í di c o  
q u e  l as  p ar te s  q u i e r e n  c e l e b r ar  o  e l  h e c h o  q u e  s e  di s p u s i e r o n  c o m p r o b ar . 
 
1 . 3 . 6 .  Co n s e n t i m i e n t o   
 
Si n  e l  c o n s e n ti m i e n to  n o  p u e de  h ab e r  au to r i z ac i ó n  n o tar i al , e l  o  l o s  c o n tr atan te s  
e x p r e s an  e l  c o n s e n ti m i e n to  m e di an te  l a r ati f i c ac i ó n  y  ac e p tac i ó n  q u e  q u e da 
p l as m ada c o n  s u  f i r m a. 
 
 
 

                                                
3 http://www.utsupra.com/textos/ddnot.htm#principios, el 7 de mayo de 2002. 
 



  

1 . 3 . 7 .  Un i d a d  d e  a c t o   
 
Es tab l e c e  l a s i m u l tan e i dad e n  e l  ti e m p o  r e s p e c to  de  l as  di s ti n tas  e tap as  de  u n a 
e s c r i tu r a p ú b l i c a.  La p r e s e n c i a de l  n o tar i o , de  l as  p ar te s  y  de  l o s  te s ti g o s , e n  s u  
c as o , de b e  s e r  ú n i c a y  s i n  i n te r r u p c i ó n  o  s u s p e n s i ó n  al  m o m e n to  de  l a l e c tu r a y  
p o s te r i o r  s u s c r i p c i ó n  de l  do c u m e n to  o  i n s tr u m e n to  p ú b l i c o . 

 
1 . 3 . 8 .  S e g u r i d a d  j u r í d i c a   
 
Es  l a c e r te z a de  q u e  g o z a e l  i n s tr u m e n to  p ú b l i c o  p o r  h ab e r  i n te r v e n i do  e l  n o tar i o  
c o m o  de l e g ado  de l  Es tado .  Po r  tal  m o ti v o  di c h o  i n s tr u m e n to  o  do c u m e n to  
te n dr á  p r e s u n c i ó n  p r i v i l e g i ada de  v e r ac i dad y  c r e di b i l i dad q u e  h ar á  p r u e b a p o r  s í  
m i s m o  de  s u  c o n te n i do  o to r g an do  c o ac c i ó n  p ar a s u  i m p o s i c i ó n .  

 
1 . 3 . 9 .  Ca l i f i c a c i ó n   
 
Es  l a ap r e c i ac i ó n  o  e x am e n  de  l a ac tu ac i ó n  n o tar i al  q u e  r e al i z a e l  Di r e c to r  de l  
Ar c h i v o  Ge n e r al  de  Pr o to c o l o s  e n  l a c ap i tal  y  e n  l o s  de p ar tam e n to s  l o s  J u e c e s  de  
Pr i m e r a I n s tan c i a, al  i n s p e c c i o n ar  y  r e v i s ar  l o s  p r o to c o l o s  c o n  e l  o b j e to  de  
c o m p r o b ar  s i  e n  e l l o s  s e  h an  l l e n ado  l o s  r e q u i s i to s  f o r m al e s  e s tab l e c i do s  e n  e l  
C ó di g o  de  N o tar i ado  de  Gu ate m al a. 

 
1 . 3 . 1 0 .  Pu b l i c i d a d   
 
De  ac u e r do  a l o  q u e  e s tab l e c e  l a C o n s ti tu c i ó n  Po l í ti c a de  l a R e p ú b l i c a de  
Gu ate m al a e n  s u  Ar tí c u l o  3 0, “ todos  los  actos  de la adm inis tración s on p ú b licos .   
L os  interes ados  tienen derech o a ob tener,  en cu alq u ier tiem p o,  inf orm es ,  cop ias ,  
rep rodu cciones  y  certif icaciones  q u e s oliciten y  la ex h ib ición de los  ex p edientes  
q u e des een cons u ltar. . . . ”   El  C ó di g o  de  N o tar i ado  tam b i é n  e s tab l e c e  e l  p r i n c i p i o  
de  p u b l i c i dad e n  e l  Ar tí c u l o  22 “ las  es critu ras  m atrices  p odrá n cons u ltars e p or 



  

cu alq u ier p ers ona q u e teng a interé s ,  en p res encia del notario, . . . . ” ;   el A rtí cu lo 4 1  
es tab lece “ los  ex p edientes  y  lib ros  de la m atrí cu la s on p ú b licos  y  no s e cob rará  
p or s u  cons u lta. ” ,  y  e l  Ar tí c u l o  8 2 r e g u l a q u e  “ el arch iv o es  p ú b lico.   E l Director 
p erm itirá  s in cob ro alg u no,  a cu alq u ier p ers ona q u e lo s olicite,  la cons u lta de 
cu alq u ier es critu ra o docu m ento,  dentro de la m is m a of icina as í  com o q u e tom e 
los  datos  y  notas  q u e des ee. . . . ”  

 
1 . 3 . 1 1 .  Le g i t i m a c i ó n   
 
Es  l a f ac u l tad q u e  e l  Es tado  l e  o to r g a al  n o tar i o , p r e v i o  h ab e r  c u m p l i do  c o n  l o s  
r e q u i s i to s  q u e  e s tab l e c e  l a l e y  p ar a te n e r  f e  p ú b l i c a, p ar a h ac e r  c o n s tar  y  
au to r i z ar  ac to s  y  c o n tr ato s  e n  q u e  i n te r v e n g a. 

 
1 . 3 . 1 2 .  S a n c i ó n   
 
Q u e  v i e n e  a s e r  l a c o n s e c u e n c i a j u r í di c a de s f av o r ab l e  q u e  e l  i n c u m p l i m i e n to  de  
u n  de b e r  p r o du c e  e n  r e l ac i ó n  c o n  e l  o b l i g ado . 

 
1 . 3 . 1 3 .  Au t o r i z a c i ó n   
 
Q u e  s e  r e f i e r e  a l a f ac u l tad q u e  ti e n e  e l  n o tar i o  p ar a dar  f e  de  l o s  ac to s  o  
c o n tr ato s  q u e  au to r i z a. 

 
1 . 3 . 1 4 .  Re p r o d u c c i ó n   
 
H ac e  é n f as i s  a l o s  te s ti m o n i o s  de  l as  e s c r i tu r as  p ú b l i c as , to m an do  e n  c u e n ta l o  
q u e  r e g u l a e l  C ó di g o  de  N o tar i ado  e n  s u  Ar tí c u l o  6 7  s o b r e  l o s  te s ti m o n i o s  q u e  
p u e de n  s e r  e x te n di do s  m e di an te  c o p i as  i m p r e s as  o  p o r  m e di o  de  c o p i as  
f o to s tá ti c as  o  f o to g r á f i c as  y  e l  Ar tí c u l o  7 3  r e g u l a “ el notario es tá  ob lig ado a 



  

ex p edir tes tim onio o cop ia s im p le leg aliz ada a los  otorg antes ,  s u s  h erederos  o 
ces ionarios ,  o a cu alq u ier p ers ona q u e lo s olicite” .  
 
1 . 3 . 1 5 .  Co n s e r v a c i ó n   
 
Pr i n c i p i o  e s tab l e c i do  e n  e l  Ar tí c u l o  1 9  de l  C ó di g o  de  N o tar i ado  “ el notario es  
dep os itario del p rotocolo y  res p ons ab le de s u  cons erv ación. ”  
 
1 . 3 . 1 6 .  Ex t r a n e i d a d   
 
El  n o tar i o  n o  p u e de  s e r  p ar te  i n te r e s ada e n  e l  do c u m e n to  e n  q u e  i n te r v i e n e , 
tam p o c o  l o  p u e de  r e s p e c to  de  s u s  p ar i e n te s  h as ta e l  c u ar to  g r ado  de  
c o n s an g u i n i dad. 
 
1 3 . 1 7 .  Re g i s t r o  o  p r o t o c o l o   
 
Es  u n o  de  l o s  m á s  i m p o r tan te s , p o r q u e  e x i g e  e l  p r o to c o l o  o  l i b r o  de  r e g i s tr o  
n u m e r ado , r u b r i c ado  y  s e l l ado , e n  do n de  s e  e n c u e n tr an  to das  l as  e s c r i tu r as , 
ac tas  de  p r o to c o l ac i ó n , r az ó n  de  l e g al i z ac i ó n  de  f i r m as , y  o tr o s  do c u m e n to s  q u e  
r e al i z a e l  n o tar i o , o r de n adas  c r o n o l ó g i c am e n te . 
 

1 . 4 .  In s t i t u c i o n e s  v i n c u l a d a s  a l  e j e r c i c i o  d e  l a  f u n c i ó n  n o t a r i a l  
 

Ade m á s  de l  p r o f e s i o n al i s m o  e n  e l  e j e r c i c i o  n o tar i al  e s  n e c e s ar i o  c o n tar  c o n  u n a 
i n s ti tu c i o n al i dad q u e  v e l e  p o r  e l  e j e r c i c i o  n o tar i al  de n tr o  de  l o s  p ar á m e tr o s  é ti c o s , 
adm i n i s tr ati v o s  y  l e g al e s , p o r  e s o  e x i s te n  i n s ti tu c i o n e s  q u e  ti e n e n  e l  c o n tr o l  
e s p e c i al i z ado  c o n  c ar á c te r  g r e m i al  y  c o n  c ar á c te r  adm i n i s tr ati v o . 
 
 
 



  

 
1 . 4 . 1 .  In s t i t u c i o n e s  d e  c a r á c t e r  g r e m i a l  
 

Es te  ti p o  de  i n s ti tu c i o n e s , ti e n e  p o r  o b j e to  l a de f e n s a de  l o s  i n te r e s e s  
p r o p i o s  de  l a p r o f e s i ó n , l a m e j o r a de  l a p r o y e c c i ó n  p r o f e s i o n al  y  l a 
ac tu ac i ó n  c o m o  g r u p o  de  p r e s i ó n , p r i n c i p al m e n te  an te  i n s tan c i as  p o l í ti c as  
y  e n tr e  e l l as  s e  m e n c i o n an  l as  s i g u i e n te s :  
 

1 . 4 . 1 . 1 .  Co l e g i o  d e  a b o g a d o s  y  n o t a r i o s  
 

Or i g i n al m e n te  s u r g i ó  ú n i c am e n te  c o m o  C o l e g i o  de  Ab o g ado s  e n  
1 8 1 0, p o r  n o  c o n s i de r ar s e  to dav í a e l  n o tar i ado  c o m o  u n a p r o f e s i ó n .  
La c o l e g i ac i ó n  s e  c o n v i r ti ó  e n  o b l i g ato r i a c o n  l a C o n s ti tu c i ó n  Po l í ti c a 
de  Gu ate m al a de  1 9 4 5, q u e dan do  c o n s ti tu i do  e l  C o l e g i o  de  
Ab o g ado s  de  Gu ate m al a i n c l u y e n do  a to do s  l o s  n o tar i o s  de l  p aí s , e l  
1 0 de  n o v i e m b r e  de  1 9 4 7 , p o s te r i o r m e n te  l a c o l e g i ac i ó n  f u e  
r e g u l ada e s p e c í f i c am e n te  m e di an te  l a Le y  de  C o l e g i ac i ó n  
Pr o f e s i o n al  Ob l i g ato r i a, De c r e to  3 3 2 de l  C o n g r e s o  de  l a R e p ú b l i c a, 
ah o r a de r o g ado .  Ac tu al m e n te  s e  e n c u e n tr a v i g e n te  e l  De c r e to  N o . 
7 2-2001  p u b l i c ado  e l  1 9  de  di c i e m b r e  de l  añ o  2001 . 

 
1 . 4 . 1 . 2 .  In s t i t u t o  g u a t e m a l t e c o  d e  d e r e c h o  n o t a r i a l  
 

C r e ado  e n  1 9 7 2, c u e n ta c o n  m á s  de  do s c i e n to s  c u ar e n ta m i e m b r o s  
ac ti v o s  y  do c e  m i e m b r o s  h o n o r ar i o s  y  e n tr e  s u s  f i n al i dade s  e s tá  e l  
f o m e n tar  e l  p r o g r e s o  c i e n tí f i c o  de l  de r e c h o  n o tar i al ;  e l  c o n o c i m i e n to  
y  di f u s i ó n  de  l a l e g i s l ac i ó n , do c tr i n a, l i te r atu r a y  j u r i s p r u de n c i a 
n o tar i al , m e di an te  l a o r g an i z ac i ó n  de  c o n f e r e n c i as , m e s as  r e do n das  
y  s e r v i c i o s  i n f o r m ati v o s ;  p r o c u r ar  l a m e j o r  o r de n ac i ó n  de  l o s  
e s tu di o s  n o tar i al e s  y  de  l a e n s e ñ an z a p r á c ti c a e n  l as  u n i v e r s i dade s ;  



  

p ar ti c i p ar  e n  to da r e f o r m a o  ac tu al i z ac i ó n  de  l a l e g i s l ac i ó n  n o tar i al ;  
o r g an i z ar  c o n f e r e n c i as , de b ate s , c o n g r e s o s  r e f e r e n te s  al  De r e c h o  
N o tar i al  y  p r o p i c i ar  l a p r e p ar ac i ó n  de  tr ab aj o s  y  p o n e n c i as  p ar a l as  
j o r n adas  n o tar i al e s . 
 

1 . 4 . 1 . 3 .  Un i ó n  i n t e r n a c i o n a l  d e l  n o t a r i a d o  l a t i n o  
 

F u e  c r e ada e l  2 de  o c tu b r e  de  1 9 4 8  y  c o n  e l l a s e  i n s ti tu c i o n al i z ó  e l  
N o tar i ado  Lati n o , a e l l a e s tá n  af i l i ado s  7 6  p aí s e s  e n tr e  l o s  q u e  s e  
p u e de  c o n tar  a C o l o m b i a, C o s ta R i c a, Es p añ a, Gu ate m al a, Mé x i c o .  
En tr e  l o s  f i n e s  de  e s ta i n s ti tu c i ó n  e s tá n  e l  e s tu di o  de l  de r e c h o  
n o tar i al  c o m p ar ado  y  e l  e s tu di o  y  l a s i s te m ati z ac i ó n  de  l a l e g i s l ac i ó n  
e n  r e l ac i ó n  c o n  l a i n s ti tu c i ó n  de  n o tar i ado , c o n s i de r ada c o m o  u n a 
p r o f e s i ó n , i n s tr u m e n to  de  g ar an tí a j u r í di c a y  l a l i b e r tad c o n tr ac tu al . 
 

1 . 4 . 2 .  In s t i t u c i o n e s  d e  c a r á c t e r  a d m i n i s t r a t i v o  
 

Su s  f u n c i o n e s  s e  r e f i e r e n  a l a o r g an i z ac i ó n , c o n tr o l  y  f i s c al i z ac i ó n  de  l a 
f u n c i ó n  n o tar i al  g u ate m al te c a:  

 
1 . 4 . 2 . 1 .  Ar c h i v o  g e n e r a l  d e  p r o t o c o l o s  
 

F u e  c r e ado  e n  e l  añ o  de  1 8 54 , e s tá  di r i g i do  p o r  u n  N o tar i o  
c o l e g i ado  ac ti v o  y  h ab i l i tado  p ar a e l  e j e r c i c i o  de  l a p r o f e s i ó n  y  q u e  
h ay a e j e r c i do  l a m i s m a p o r  u n  p e r í o do  n o  m e n o r  de  5 añ o s , l l e v a e l  
tí tu l o  de  Di r e c to r  de l  Ar c h i v o  Ge n e r al  de  Pr o to c o l o s , n o m b r ado  p o r  
e l  Pr e s i de n te  de l  Or g an i s m o  J u di c i al .  El  Ar c h i v o  Ge n e r al  de  
Pr o to c o l o s  e s  l a de p e n de n c i a e n  l a q u e  l o s  n o tar i o s  r e g i s tr an  s u  
f i r m a y  s e l l o , c o n  e l  o b j e to  de  s e r  h ab i l i tado s  c o m o  tal e s .  Ti e n e  a 
s u  c ar g o , p o r  de s i g n ac i ó n  de  l a l e y , al g u n as  f u n c i o n e s  de  c o n tr o l  y  



  

f i s c al i z ac i ó n  p o r  e j e m p l o  l a de  l l e v ar  a c ab o  l as  i n s p e c c i o n e s  
o r di n ar i as  y  e x tr ao r di n ar i as  de  l o s  p r o to c o l o s  y  s an c i o n ar  a l o s  
n o tar i o s  q u e  c o m e tan  f al tas .  Tam b i é n  s e  e n c ar g a de  ar c h i v ar  l o s  
to m o s  de l  p r o to c o l o  de  n o tar i o s  f al l e c i do s  o  i n h ab i l i tado s , as í  c o m o , 
l o s  e x p e di e n te s  de  j u r i s di c c i ó n  v o l u n tar i a, te s ti m o n i o s  e s p e c i al e s  y  
av i s o s  n o tar i al e s . 

 
1 . 4 . 2 . 2 .   Un i d a d  d e  e s p e c i e s  f i s c a l e s  d e  l a  s u p e r i n t e n d e n c i a   
              d e  a d m i n i s t r a c i ó n  t r i b u t a r i a  
 

Su  f u n c i o n am i e n to  e s tá  r e g u l ado  p o r  e l  De c r e to  Le g i s l ati v o  N o . 3 7 -
9 2 de  f e c h a 21  de  m ay o  de  1 9 9 2 y  s u  r e g l am e n to  e s tá  c o n te n i do  e n  
e l  Ac u e r do  Gu b e r n ati v o  7 3 7 -9 2.  Es ta u n i dad f u n c i o n a e n  c ada u n a 
de  l as  24  o f i c i n as  tr i b u tar i as  de  l a R e p ú b l i c a de  Gu ate m al a, s u  
f u n c i ó n  p r i n c i p al  e s  l a v e n ta de  e s p e c i e s  f i s c al e s  y  de  p ap e l  s e l l ado  
e s p e c i al  p ar a p r o to c o l o s .   

 
1 . 4 . 2 . 3 .   Co r t e  S u p r e m a  d e  J u s t i c i a  
 

La C o r te  Su p r e m a de  J u s ti c i a e s  e l  m á s  al to  tr i b u n al  de  j u s ti c i a y  e l  
ó r g an o  c o l e g i ado  de  Go b i e r n o  de l  Or g an i s m o  J u di c i al  
i n s ti tu c i o n al m e n te  h ab l an do , s u s  f u n c i o n e s  ab ar c an  l o  p r o p i am e n te  
j u r i s di c c i o n al  y  l o  adm i n i s tr ati v o  y  de n tr o  de  e s tas  ú l ti m as  f u n c i o n e s  
e s tá  q u e  e s  u n  e n te  f i s c al i z ado r  de l  q u é  h ac e r  de l  Ar c h i v o  Ge n e r al  
de  Pr o to c o l o s ,  y  p ar a q u e  l a f u n c i ó n  n o tar i al  g u ate m al te c a s e  
e f e c tú e  e n  f o r m a e f i c i e n te  y  e f i c az  de b e  r e al i z ar  u n a s e r i e  de  
atr i b u c i o n e s  e n tr e  l as  q u e  s e  e n c u e n tr an :  e l  r e c i b i r  e l  tí tu l o  
f ac u l tati v o , l a f i r m a y  s e l l o  de  l as  p e r s o n as  q u e  de s e an  e j e r c e r  e l  
n o tar i ado ;  i m p o n e r  m u l tas  a l o s  J u e c e s  de  Pr i m e r a I n s tan c i a q u e  
i n f r i n j an  l o s  p r e c e p to s  q u e  e s tab l e c e  e l  C ó di g o  de  N o tar i ado  e n  e l  



  

Ar tí c u l o  6 º . i n c i s o  1 ;   r e g l am e n tar  l a f o r m a y  r e q u i s i to s  q u e  de b e n  
l l e n ar  l as  m i c r o f o to g r af í as  y  l o s  de m á s  as p e c to s  de  ap l i c ac i ó n  de l  
s i s te m a m i c r o f o to g r á f i c o  p o r  e l  Ar c h i v o  Ge n e r al  de  Pr o to c o l o s ;  
e x te n de r  te s ti m o n i o s  de  l o s  i n s tr u m e n to s  p ú b l i c o s  c o n te n i do s  e n  l o s  
p r o to c o l o s  e x i s te n te s  de  di c h o  ar c h i v o  e n  c as o  n o  p u di e r a h ac e r l o  e l  
Di r e c to r  de l  Ar c h i v o  Ge n e r al  de  Pr o to c o l o s ;  r e c i b i r  c o p i a de l  ac ta e n  
l a q u e  s e  h ac e  c o n s tar  to do  l o  r e l ati v o  a l a e n tr e g a y  r e c e p c i ó n  de l  
c ar g o  de  Di r e c to r  de l  Ar c h i v o  Ge n e r al  de  Pr o to c o l o s ;  r e c i b i r  p o r  
p ar te  de l  Di r e c to r  de l  Ar c h i v o  Ge n e r al  de  Pr o to c o l o s  i n f o r m e  s o b r e  
c ada i n f r ac c i ó n  a l as  o b l i g ac i o n e s  e s tab l e c i das  e n  e l  Ar tí c u l o  3 7  de l  
C ó di g o  de  N o tar i ado , as í  c o m o  de  l as  de m á s  f al tas  e n  q u e  i n c u r r an  
l o s  n o tar i o s  p o r  l a i n o b s e r v an c i a de  l a l e y , y  de  l as  i r r e g u l ar i dade s  
q u e  s e  e n c o n tr ar e n  e n  l o s  p r o to c o l o s  q u e  s e  i n s p e c c i o n e n  y  r e v i s e n ;  
n o m b r ar  e l  n ú m e r o  de  n o tar i o s  c o l e g i ado s  ac ti v o s  q u e  s e an  
n e c e s ar i o s  p ar a p r ac ti c ar  i n s p e c c i ó n  y  r e v i s i ó n  de  p r o to c o l o s ;  
de te r m i n ar  c u á n do  s e  e f e c tú a l a i n s p e c c i ó n  y  r e v i s i ó n  e x tr ao r di n ar i a 
de l  p r o to c o l o ;  r e c i b i r  de n u n c i as  de  p ar te  i n te r e s ada s o b r e  l o s  
i m p e di m e n to s  de  al g ú n  n o tar i o  p ar a e j e r c e r  s u  p r o f e s i ó n ;  l l e v ar  u n  
l i b r o  e n  e l  q u e  s e  as i e n tan  l as  r e s o l u c i o n e s  q u e  s an c i o n an  l as  
i n f r ac c i o n e s  e n  q u e  i n c u r r e n  l o s  n o tar i o s ;  r e h ab i l i tar  a l o s  n o tar i o s  
q u e  h u b i e r e n  s i do  c o n de n ado s  p o r  i n f r ac c i ó n  a l a l e y . 

 
1 . 4 . 2 . 4 .  Di r e c c i ó n  g e n e r a l  d e  m i g r a c i ó n   
 

Ti e n e  v i n c u l ac i ó n  c o n  l a f u n c i ó n  n o tar i al , y a q u e  de  ac u e r do  a l o  
q u e  r e g u l a e l  C ó di g o  de  N o tar i ado , De c r e to  N o . 3 1 4 , ú l ti m o  p á r r af o  
de  s u  Ar tí c u l o  27 :  “ L a Dirección General de M ig ración,  tendrá  u na 
nóm ina de Notarios  en ej ercicio,  q u e le p rop orcionará  y  m antendrá  
al dí a el Director del A rch iv o General de P rotocolos  p ara el control 
corres p ondiente. ”  



  

 
1 . 4 . 2 . 5 .  J u z g a d o s  d e  p r i m e r a  i n s t a n c i a   
 

Se g ú n  r e g u l ac i ó n  e s tab l e c i da e n  l o s  Ar tí c u l o s  8 4  al  8 8  de l  C ó di g o  de  
N o tar i ado , De c r e to  3 1 4 , s u  v í n c u l o  c o n  l a f u n c i ó n  n o tar i al , s e  r e f i e r e  
a l a o b l i g ac i ó n  q u e  ti e n e n  l o s  j u e c e s  de  p r i m e r a i n s tan c i a, de  
e f e c tu ar  i n s p e c c i ó n  y  r e v i s i ó n  de  l o s  p r o to c o l o s , e n  l o s  
de p ar tam e n to s  de  Gu ate m al a, l a c u al  ti e n e  p o r  o b j e to  c o m p r o b ar  s i  
e n  e l  p r o to c o l o  s e  h a l l e n ado  l o s  r e q u i s i to s  f o r m al e s  e s tab l e c i do s  e n  
l a l e y . 

 
1 . 5 .  La  f u n c i ó n  n o t a r i a l  y  s u  v í n c u l o  c o n  l o s  r e g i s t r o s  p ú b l i c o s  

 
Tan to  e l  De r e c h o  N o tar i al  c o m o  e l  De r e c h o  R e g i s tr al , p e r s i g u e n  l a s e g u r i dad 
j u r í di c a y  p o r  e x i s ti r  e n tr e  e l l o s  v í n c u l o s  y  de p e n de n c i as  r e c í p r o c as , n o  de b e n  
e s tar  s e p ar ado s . 
 
La r e l ac i ó n  e n tr e  am b o s  De r e c h o s  r adi c a e n  q u e  to do s  o  c as i  to do s  l o s  
i n s tr u m e n to s  q u e  e l  n o tar i o  au to r i z a, l l e g an  e n  de f i n i ti v a a l o s  di s ti n to s  R e g i s tr o s  
Pú b l i c o s , p ar a q u e  s e an  o p e r ado s ;  y  p o r q u e  l a p u b l i c i dad de  l o s  ac to s  e s  e l  m e di o  
i dó n e o  p ar a o p o n e r  l o s  ac to s  j u r í di c o s  f r e n te  a te r c e r o s , y a q u e  al  e s tar  i n s c r i to s  
e n  l o s  R e g i s tr o s  Pú b l i c o s  e s tá n  r e s p al dado s  de  tal  m an e r a q u e  c u al q u i e r a q u e  
te n g a i n te r é s  j u r í di c o  e n  e l  n e g o c i o  o  ac to  de  q u e  s e  tr ate , p o dr á  r e c u r r i r  al  
R e g i s tr o  c o r r e s p o n di e n te  a r e c ab ar  i n f o r m ac i ó n  s o b r e  e l  m i s m o  y  p o de r  as í  h ac e r  
v al e r  s u  de r e c h o . 
 
Lo s  p r i n c i p al e s  R e g i s tr o s  Pú b l i c o s  q u e  s e  v i n c u l an  c o n  e l  e j e r c i c i o  de  l a f u n c i ó n  
n o tar i al  s o n :  
 
 



  

1 . 5 . 1 .  Re g i s t r o  g e n e r a l  d e  l a  p r o p i e d a d  
 
Es te  R e g i s tr o  data de l  añ o  de  1 7 7 6 , n ac i ó  c o n  e l  n o m b r e  de  R e g i s tr o  
H i p o te c ar i o , f u n dado  p o r  do n  C ar l o s  I I , R e y  de  Es p añ a.  Po s te r i o r m e n te  e l  
Ge n e r al  J u s to  R u f i n o  B ar r i o s  s u s c r i b i ó  e l  De c r e to  1 7 5 c o n  e l  q u e  c r e ó  l a 
i n s ti tu c i ó n  r e g i s tr al , r e g u l an do  ú n i c am e n te  l a p r o p i e dad i n m u e b l e , l u e g o  
c o n  e l  C ó di g o  c i v i l  de l  añ o  de  1 9 3 3  l e  f u e r o n  ab i e r tas  n u e v as  á r e as  al  
c am p o  r e g i s tr al , c o n te m p l an do  l a i n s c r i p c i ó n  a o tr a c l as e  de  b i e n e s .  En  l a 
ac tu al i dad l as  n o r m as  de  de r e c h o  r e g i s tr al  ap l i c ab l e s , s e  e n c u e n tr an  
c o n te n i das  e n  e l  De c r e to  Le y  1 06 , e m i ti do  e l  1 4  de  s e p ti e m b r e  de  1 9 6 3 , 
c o n  l a c r e ac i ó n  de l  r e g i s tr o  de  m u e b l e s  i de n ti f i c ab l e s  y  l a i n s c r i p c i ó n  de  
de r e c h o s  r e al e s  s o b r e  l o s  m i s m o s . 
 
El  f u n dam e n to  l e g al  p ar a e l  f u n c i o n am i e n to  de l  R e g i s tr o  de  l a p r o p i e dad, 
s e  e n c u e n tr a p l as m ado  e n  di v e r s as  n o r m ati v as  q u e  ab ar c an  de s de  
di s p o s i c i o n e s  de  í n do l e  c o n s ti tu c i o n al  h as ta n o r m as  r e g l am e n tar i as , 
te n i e n do  e n  p r i m e r  té r m i n o  e l  Ar tí c u l o  23 0 de  l a C o n s ti tu c i ó n  Po l í ti c a de  l a 
R e p ú b l i c a de  Gu ate m al a, y  al  n i v e l  de  l e y e s  o r di n ar i as , e s ta i n s ti tu c i ó n  e s  
o b j e to  de  e s p e c i al  r e g u l ac i ó n  e n  e l  C ó di g o  c i v i l , De c r e to  Le y  1 06 , e l  c u al  e n  
e l  l i b r o  I V  c o n ti e n e  di s p o s i c i o n e s  de  c ar á c te r  g e n e r al  y  e s p e c i al , r e g u l an do  
as p e c to s  n o  s o l o  r e l ac i o n ado s  c o n  s u  o r g an i z ac i ó n  y  f u n c i o n am i e n to , s i n o  
c o n  l o s  e f e c to s , f o r m a y  al c an c e s  de  l as  i n s c r i p c i o n e s  r e g i s tr al e s . 
 
Ac tu al m e n te  e x i s te n  do s  r e g i s tr o s  e n  Gu ate m al a, s i e n do  é s to s :  
� E l reg is tro central de la p rop iedad, c o n  s e de  e n  l a c i u dad c ap i tal , e l  

c u al  c o m p r e n de  l o s  de p ar tam e n to s  de  Gu ate m al a, Sac ate p é q u e z , 
C h i m al te n an g o , San ta R o s a, J u ti ap a, J al ap a, Z ac ap a, C h i q u i m u l a, El  
Pr o g r e s o , I z ab al , Es c u i n tl a, Pe té n , Al ta y  B aj a V e r ap az . 

 



  

� E l s eg u ndo reg is tro, c o n  s e de  e n  l a c i u dad de  Q u e tz al te n an g o , q u e  
c o m p r e n de  l o s  de p ar tam e n to s  de  R e tal h u l e u , Su c h i te p é q u e z , 
To to n i c ap á n , H u e h u e te n an g o , So l o l á , Q u i c h é , San  Mar c o s  y  
Q u e tz al te n an g o . 

 
C ada r e g i s tr o  s e  e n c u e n tr a a c ar g o  de  u n  r e g i s tr ado r , n o m b r ado  p o r  e l  
Pr e s i de n te  de  l a R e p ú b l i c a p o r  m e di o  de  Ac u e r do  Gu b e r n ati v o  a tr av é s  de l  
Mi n i s te r i o  de  Go b e r n ac i ó n .    

   
Al g u n o s  de  l o s  e f e c to s  q u e  p r o du c e n  l as  i n s c r i p c i o n e s  e f e c tu adas  e n  e l  
R e g i s tr o  Ge n e r al  de  l a Pr o p i e dad, de  ac u e r do  c o n  e l  s i s te m a j u r í di c o  q u e  l o  
s u s te n ta y  p r i n c i p i o s  r e g i s tr al e s  q u e  l e  s i r v e n  de  b as e , s o n :  Op o n i b i l i dad 
f r e n te  a te r c e r o s  de s de  l a f e c h a de  e n tr e g a al  R e g i s tr o  de l  do c u m e n to  
r e s p e c ti v o ;  i n s c r i p c i ó n  n o  c o n v al i da l o s  ac to s  o  c o n tr ato s  n u l o s  s e g ú n  l as  
l e y e s ;  u n a v e z  i n s c r i to  e l  de r e c h o , l as  ac c i o n e s  r e s c i s o r i as  o  r e s o l u to r i as  n o  
p e r j u di c an  al  te r c e r o  q u e  h ay a i n s c r i to  s u  de r e c h o ;  s o l o  p e r j u di c a a 
te r c e r o s  l o  q u e  ap ar e z c a i n s c r i to  o  an o tado  e n  e l  R e g i s tr o ;  l a i n s c r i p c i ó n  
p r o du c e  e f e c to s  de c l ar ati v o s  n o  c o n s ti tu ti v o s ;  de te r m i n a l a p r e f e r e n c i a de l  
de r e c h o , y a q u e  l a f e c h a y  h o r a de  p r e s e n tac i ó n  de l  do c u m e n to  al  R e g i s tr o  
Ge n e r al  de  l a Pr o p i e dad, e s tab l e c e  c o n c r e tam e n te  a q u i é n  c o r r e s p o n de  l a 
p r e f e r e n c i a de  l a i n s c r i p c i ó n ;  c o n s ti tu y e  p r u e b a m ate r i al  de l  e s tado  q u e  
c o n s e r v a e l  i n m u e b l e ;  o to r g a p r e s u n c i ó n  de  l e g i ti m ac i ó n , s e  p r e s u m e  q u e  
e l  de r e c h o  r e g i s tr ado  e x i s te , q u e  c o r r e s p o n de  c o n  l a r e al i dad j u r í di c a y  q u e  
p e r te n e c e  al  ti tu l ar  i n s c r i to . 
 
La o m i s i ó n  de  r e g i s tr o  de  u n  tí tu l o  i n s c r i b i b l e , p u e de  de r i v ar  p r o b l e m as  
tal e s  c o m o  l a de  p r i v ar l o  de  l o s  e f e c to s  q u e  p r o du c e  s u  i n s c r i p c i ó n  y  
e s p e c i al m e n te  e n  c u an to  a l a p u b l i c i dad y  l a o p o n i b i l i dad f r e n te  a te r c e r o s , 
y  e l  ti tu l ar  de l  de r e c h o  q u e da e n  u n a s i tu ac i ó n  de  i n s e g u r i dad j u r í di c a. 

   



  

El  R e g i s tr o  Ge n e r al  de  l a Pr o p i e dad de  Gu ate m al a e s  u n  r e g i s tr o  de  tí tu l o s , 
s i n  e m b ar g o , n o  to do s  l o s  tí tu l o s  s o n  i n s c r i b i b l e s , p o r  r e g l a g e n e r al  
ú n i c am e n te  l o  s e r á n  aq u e l l o s  q u e  de te r m i n e n  e f e c to s  de  c ar á c te r  j u r í di c o -
r e al e s , p o r  e j e m p l o :  N e g o c i o s  j u r í di c o s  i n s c r i b i b l e s  de  n atu r al e z a b i l ate r al  
( c o m p r av e n ta)  o  u n i l ate r al  ( o p c i ó n  de  c o m p r a) ;  ac to s  y  n e g o c i o s  i n te r v i v o s  
( c e s i ó n  de  de r e c h o )  y  m o r ti s  c au s a ( p r o c e s o s  s u c e s o r i o s ) ;  ac to s  y  n e g o c i o s  
j u r í di c o s  r e al i z ado s  p o r  p ar ti c u l ar e s  y  s o m e ti do s  a l as  n o r m as  de  de r e c h o  
p r i v ado  ( do n ac i o n e s )  y  l o s  ac to s  de  de r e c h o  p ú b l i c o  de r i v ado s  de  l o s  
ó r g an o s  e s tatal e s  o  adm i n i s tr ati v o s  ( s e n te n c i as  j u di c i al e s  y  c o n c e s i o n e s  
adm i n i s tr ati v as ) ;  ac to s  y  n e g o c i o s  c o n te n i do s  e n  i n s tr u m e n to s  p ú b l i c o s  
n o tar i al e s  ( p r i m e r  te s ti m o n i o ) , r e s o l u c i o n e s  j u di c i al e s  ( au to  di c tado  e n  u n  
p r o c e s o  de  ti tu l ac i ó n  s u p l e to r i a) , r e s o l u c i o n e s  adm i n i s tr ati v as  ( r e s o l u c i ó n  
di c tada e n  u n  p r o c e di m i e n to  de  de n u n c i a de  e x c e s o s ) , m e r as  s o l i c i tu de s  
c o n  f i r m a l e g al i z ada de l  i n te r e s ado  ( s o l i c i tu d de  c an c e l ac i ó n  de  g r av am e n  
h i p o te c ar i o  e n  v i r tu d de  h ab e r  o p e r ado  l a p r e s c r i p c i ó n )  y  do c u m e n to s  
c o n tab l e s  ( f ac tu r a c o m p r av e n ta de  v e h í c u l o s ) ;  do c u m e n to s  o to r g ado s  e n  
te r r i to r i o  g u ate m al te c o  y  e n  e l  e x te r i o r  ( s e n te n c i as  e x tr aj e r as ) .4 

 
1 . 5 . 2 .  Re g i s t r o  c i v i l  

 
El  Ar tí c u l o  3 6 9  de l  C ó di g o  c i v i l , de f i n e  al  R e g i s tr o  c i v i l  c o m o  “ la ins titu ción 
p ú b lica encarg ada de h acer cons tar todos  los  actos  concernientes  al 
es tado civ il de las  p ers onas ” .  
 
El  R e g i s tr o  c i v i l  e s  u n a i n s ti tu c i ó n  de  de r e c h o  p ú b l i c o  q u e  de te r m i n a e l  
e s tado  c i v i l  de  l as  p e r s o n as  i n di v i du al e s  y  j u r í di c as  q u e  ti e n e n  s u  do m i c i l i o  
e n  e l  m u n i c i p i o  de  Gu ate m al a, c u y as  f u n c i o n e s  j u r í di c as  e s tá n  r e g u l adas  
e n  l o s  Ar tí c u l o s  3 7 0 al  4 4 1  de l  C ó di g o  c i v i l .   Las  p r i n c i p al e s  i n s c r i p c i o n e s  

                                                
4 www.registro_propiedad.org.gt/marco-jurídico.htm. 16/09/2002 



  

e n  l as  q u e  i n te r v i e n e  e l  n o tar i o  y  q u e  p o r  l e y  de b e n  h ac e r s e  e n  e l  R e g i s tr o  
C i v i l  s o n  l as  s i g u i e n te s :  
� I de n ti f i c ac i ó n  de  p e r s o n as . 
� R e c o n o c i m i e n to  p o r  e s c r i tu r a p ú b l i c a. 
� I n s c r i p c i ó n  de  ado p c i o n e s . 
� R e c ti f i c ac i ó n  de  p ar ti das  de  n ac i m i e n to . 
� I n s c r i p c i ó n  de  m atr i m o n i o s  n o tar i al e s . 
� R e p o s i c i ó n  de  p ar ti da de  n ac i m i e n to . 
� Un i ó n  de  h e c h o  n o tar i al . 
� N ac i m i e n to s  c o n s u l ar e s  n o tar i al e s . 
� De f u n c i o n e s  c o n s u l ar e s  n o tar i al e s . 
� Matr i m o n i o s  c o n s u l ar e s  n o tar i al e s . 
� I n s c r i p c i ó n  de  p e r s o n as  j u r í di c as . 
� R e g i s tr o  de  n o m b r am i e n to  de  r e p r e s e n tan te  l e g al . 
� Tu te l as . 
� Mu e r te  p r e s u n ta. 
� C ap i tu l ac i o n e s  m atr i m o n i al e s  
� As i e n to  e x te m p o r á n e o  de  n ac i m i e n to . 
� C am b i o  de  n o m b r e . 
� Ex tr an j e r o s  Do m i c i l i ado s . 
� Gu ate m al te c o s  N atu r al i z ado s .5 
 

1 . 5 . 3 .   Re g i s t r o  d e  v e c i n d a d  
 
El  R e g i s tr o  de  v e c i n dad e s  l a de p e n de n c i a m u n i c i p al  e n c ar g ada de  
e x te n de r  l a c é du l a de  v e c i n dad, ú n i c o  do c u m e n to  o f i c i al  y  o b l i g ato r i o  de  
i de n ti f i c ac i ó n , a to das  l as  p e r s o n as  m ay o r e s  de  1 8  añ o s  q u e  r e s i dan  e n  e l  
m u n i c i p i o  de  Gu ate m al a.  El  n o tar i o  de b e  e n v i ar  a e s te  r e g i s tr o , av i s o  

                                                
5 www.nuestramuni.com/registro/registro_civil.htm. 16/09/2002 



  

c i r c u n s tan c i ado  de  l as  ac tu ac i o n e s  q u e  r e al i c e , p ar a q u e  l as  m i s m as  s e an  
r e g i s tr adas :  
� C e r ti f i c ac i o n e s  de  as i e n to s  de  l i b r o s . 
� N e g ati v a de  c é du l a. 
� Mo di f i c ac i o n e s  de  c é du l a p o r  m atr i m o n i o  n o tar i al . 
� Matr i m o n i o s  c o n s u l ar e s . 
� C am b i o s  f í s i c o s . 
� C am b i o  de  n o m b r e  l e g al . 
� R e c ti f i c ac i ó n  de  as i e n to s . 
� I de n ti f i c ac i ó n  de  n o m b r e . 
� Ado p c i ó n . 
� Gu ate m al te c o s  de  Or i g e n  N atu r al i z ado s . 
� Ex tr an j e r o  do m i c i l i ado . 

 
1 . 5 . 4 .   Re g i s t r o  m e r c a n t i l  d e  G u a t e m a l a  

 
F u e  c r e ado  c o m o  u n a i n s ti tu c i ó n  e s tatal  c o n  j u r i s di c c i ó n  e n  to da l a 
R e p ú b l i c a m e di an te  e l  De c r e to  N o . 2-7 0, C ó di g o  de  C o m e r c i o  y  s u  
R e g l am e n to  e s tá  c o n te n i do  e n  e l  Ac u e r do  Gu b e r n ati v o  N o . 3 0-7 1 , e s  
di r i g i do  p o r  u n  R e g i s tr ado r  a q u i e n  s e  l e  de n o m i n a R e g i s tr ado r  Me r c an ti l  
Ge n e r al  de  l a R e p ú b l i c a, q u i e n  de b e  c u m p l i r  c o n  l o s  r e q u i s i to s  de  s e r  
Ab o g ado  y  N o tar i o , c o l e g i ado  ac ti v o , g u ate m al te c o  n atu r al , te n e r  p o r  l o  
m e n o s  c i n c o  añ o s  de  e j e r c i c i o  p r o f e s i o n al  y  h o n o r ab i l i dad.  En  s u  
f u n c i o n am i e n to  e l  R e g i s tr o  Me r c an ti l  de p e n de  de l  Or g an i s m o  Ej e c u ti v o , 
p o r  m e di o  de l  Mi n i s te r i o  de  Ec o n o m í a y  s u  f u n c i ó n  p r i n c i p al  e s  l a 
i n s c r i p c i ó n  de  l o s  ac to s  y  c o n tr ato s  q u e  de te r m i n a e l  C ó di g o  de  C o m e r c i o . 
 
En  e l  R e g i s tr o  m e r c an ti l  s e  l l e v an  l o s  l i b r o s  s i g u i e n te s :  
� C o m e r c i an te s  i n di v i du al e s . 
� So c i e dade s  m e r c an ti l e s . 



  

� Em p r e s as  y  Es tab l e c i m i e n to s  m e r c an ti l e s . 
� Au x i l i ar e s  de  C o m e r c i o . 
� Man dato s  y  Po de r e s . 
� Av i s o  de  Em i s i ó n  de  Ac c i o n e s . 
� Pr e s e n tac i ó n  de  Do c u m e n to s . 
� Li b r o s  N e c e s ar i o s  p ar a p o de r  r e al i z ar  l as  de m á s  i n s c r i p c i o n e s . 
� Í n di c e s  y  l i b r o s  au x i l i ar e s .  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  



  

CCAAPPÍÍTTUULLOO  IIII  
 

2 .  El  a r c h i v o  g e n e r a l  d e  p r o t o c o l o s  
 

2 . 1 .  An t e c e d e n t e s  h i s t ó r i c o s   
 
El  Ar c h i v o  Ge n e r al  de  Pr o to c o l o s , f u e  c r e ado  e n  1 8 54 , e s  u n a de  l as  i n s ti tu c i o n e s  
r e c to r as  de l  e j e r c i c i o  de  l a f u n c i ó n  n o tar i al , o r i g i n al m e n te  c o n  e l  o b j e to  de  q u e  e n  
e s ta i n s ti tu c i ó n  s e  ar c h i v ar an  l o s  to m o s  de  p r o to c o l o  de  l o s  n o tar i o s  q u e  n o  
e s tu v i e r an  c ar tu l an do  o  b i e n  q u e  h u b i e r e n  f al l e c i do ;  c o n  e l  tr an s c u r r i r  de  l o s  añ o s  l e  
h an  s i do  am p l i adas  s u s  atr i b u c i o n e s  y  h o y  p o r  h o y , i n c l u s o  de b e  au to r i z ar  l o s  
m an dato s , p e s e  a q u e  e s a n o  e s  s u  f u n c i ó n  e s p e c í f i c a. 
 
Un o  de  l o s  o b j e ti v o s  f u n dam e n tal e s  de  e s ta i n s ti tu c i ó n  e s  e l  r e s g u ar do  de  l a f e 
p ú b lica, l a c u al  Man u e l  Os s o r i o  l a de f i n e  c o m o  “ la au toridad leg í tim a atrib u ida a los  
notarios ,  es crib anos ,  ag entes  de cam b io y  b ols a,  cóns u les  y  s ecretarios  de J u z g ados ,  
p ara acreditar f eh acientem ente q u e los  docu m entos  q u e au toriz an en deb ida f orm a 
s on au té nticos ,  s alv o p ru eb a en contrario,  u nas  v eces  en cu anto a la v eracidad de s u  
contenido y  otras  res p ecto a las  m anif es taciones  h ech as  ante dich os  f edatarios ” .   La 
f e p ú b lica notarial e s  e s a c e r te z a, e f i c ac i a, v e r ac i dad, q u e  da e l  p o de r  p ú b l i c o  a l o s  
n o tar i o s  p ar a q u e  p o r  m e di o  de  é s to s  s e  o to r g u e  a l o s  ac to s  y  c o n tr ato s  p r i v ado s  l a 
v e r dade r a au te n ti c i dad de  l o s  m i s m o s .  El  n o tar i o  e s  e l  v e r dade r o  r e p r e s e n tan te  de  
l a f e  y  de  l a v e r dad, al  s e r v i c i o  de  to do s  l o s  r e q u i r e n te s . 
 
En  u n  p r i n c i p i o  s u  n o r m ati v a e s p e c í f i c a, s u  e s tr u c tu r a y  adm i n i s tr ac i ó n , l as  r e g u l ab a 
e l  Ac u e r do  N o . 7  e m i ti do  p o r  e l  Pr e s i de n te  de l  Or g an i s m o  J u di c i al  y  de  l a C o r te  
Su p r e m a de  J u s ti c i a, q u e  data de l  20 de  n o v i e m b r e  de  1 9 6 8 , e s te  Ac u e r do  e s tab l e c í a 
q u e  e l  Ar c h i v o  Ge n e r al  de  Pr o to c o l o s  f u n c i o n ar í a b aj o  l a de p e n de n c i a di r e c ta de  l a 
Pr e s i de n c i a de l  Or g an i s m o  J u di c i al ;  q u e  e s tar í a i n te g r ado  p o r  u n  Di r e c to r  y  c u atr o  
o f i c i al e s  n o m b r ado s  p o r  e l  Pr e s i de n te .  Le  as i g n ó  atr i b u c i o n e s  de  g u ar dar  y  



  

c o n s e r v ar  l o s  p r o to c o l o s , l i b r o s  de  ac tas , de  i n v e n tar i o s , av i s o s  n o tar i al e s , de  r e g i s tr o  
de  p o de r e s , e x p e di e n te s  e x tr aj u di c i al e s  y  de m á s  do c u m e n to s  r e l ac i o n ado s  c o n  l a 
f u n c i ó n  n o tar i al ;  q u e  e x te n di e r a te s ti m o n i o s  y  de m á s  do c u m e n to s  q u e  p r o c e di e r an  
c o n f o r m e  l a l e y , y  q u e  e x te n di e r a te s ti m o n i o  de  l o s  i n s tr u m e n to s  p ú b l i c o s  a l a p ar te  
i n te r e s ada. 
 
N o  o b s tan te , l as  atr i b u c i o n e s  q u e  e n  e l  Ac u e r do  m e n c i o n ado  l e  f u e r o n  as i g n adas  al  
Ar c h i v o  Ge n e r al  de  Pr o to c o l o s , l as  m i s m as  r e b as an  l as  n e c e s i dade s  ac tu al e s , p o r  l o  
q u e  di c h a n o r m ati v a s e  h a q u e dado  r e z ag ada y  n o  s e  h a ade c u ado  a l a di n á m i c a 
s o c i al  i m p e r an te , y  a l a c an ti dad de  n o tar i o s  e n  e j e r c i c i o , c e r c a de  8 ,200. 
 

2 . 2 .  Re g u l a c i ó n  l e g a l  y  p r i n c i p a l e s  f u n c i o n e s  d e l  a r c h i v o  g e n e r a l  d e  
p r o t o c o l o s  

 
Ac tu al m e n te  l a o r g an i z ac i ó n  y  atr i b u c i o n e s  de l  Ar c h i v o  Ge n e r al  de  Pr o to c o l o s  s e  
e n c u e n tr an  r e g u l adas  e n  e l  C ó di g o  de  N o tar i ado , De c r e to  N o . 3 1 4 , s i n  e m b ar g o  l a 
f u n c i ó n  n o tar i al  p o s e e  v í n c u l o s  c o n  o tr as  Le y e s , Ac u e r do s  y  R e g l am e n to s  p ar a s u  
e f e c ti v a r e al i z ac i ó n  y  c o n tr o l , tal e s  c o m o :  

 
� C ó di g o  C i v i l  ( De c r e to  Le y  1 06 )  

� Có d i g o  Pr o c e s a l  Ci v i l  y  M e r c a n t i l  ( De c r e t o  Le y  1 0 7 )  
� C ó di g o  de  C o m e r c i o  ( De c r e to  2-7 0)  
� C ó di g o  de  De r e c h o  I n te r n ac i o n al  Pr i v ado  ( De c r e to  1 7 7 5)  
� C ó di g o  Pe n al  ( De c r e to 1 7 -7 3 )  
� C ó di g o  Pr o c e s al  Pe n al  ( De c r e to  51 -9 2)  
� C o n s ti tu c i ó n  Po l í ti c a de  l a R e p ú b l i c a de  Gu ate m al a 
� C o n v e n c i ó n  I n te r am e r i c an a s o b r e  R é g i m e n  Le g al  de  Po de r e s  p ar a s e r  u ti l i z ado s  e n  e l  

Ex tr an j e r o  ( De c r e to  7 1 -7 9 )  
� Le y  de  C o l e g i ac i ó n  Pr o f e s i o n al  Ob l i g ato r i a ( De c r e to  6 2-9 1 )  
� Le y  de  Pr o p i e dad I n du s tr i al  ( De c r e to  57 -2000)  



  

� Le y  de  R e c ti f i c ac i ó n  de  Á r e a ( De c r e to  1 25-8 3 )  
� Le y  de l  Ti m b r e  F o r e n s e  y  Ti m b r e  N o tar i al  ( De c r e to  8 2-9 6 )  y  s u  r e g l am e n to  
� Le y  de l  I m p u e s to  al  V al o r  Ag r e g ado  ( De c r e to  27 -9 2)  y  s u  r e g l am e n to  
� Le y  de l  I m p u e s to  de  Ti m b r e  F i s c al  y  Pap e l  Se l l ado  Es p e c i al  p ar a Pr o to c o l o  ( De c r e to  

3 7 -9 2)  y  s u  r e g l am e n to  
� Le y  de l  I m p u e s to  ú n i c o  s o b r e  I n m u e b l e s  ( I USI )  ( De c r e to  1 5-9 8 )  
� Le y  de l  Or g an i s m o  Ej e c u ti v o  ( De c r e to  1 1 4 -9 7 )  
� Le y  de l  Or g an i s m o  J u di c i al  ( De c r e to  2-8 9 )  
� Le y  R e g u l ado r a de  l a Tr am i tac i ó n  N o tar i al  de  As u n to s  de  J u r i s di c c i ó n  V o l u n tar i a 

( De c r e to  54 -7 7 )  
� R e g l am e n to  de  Pr e s tac i o n e s  de l  C o l e g i o  de  Ab o g ado s  y  N o tar i o s  de  Gu ate m al a 
� R e g l am e n to  de  R e g i s tr o  de  Pr o c e s o s  Su c e s o r i o s  ( De c r e to  7 3 -7 5)  
� R e g l am e n to  Ge n e r al  de  Tr i b u n al e s  y  de  l a C o r te  Su p r e m a de  J u s ti c i a 

 
El  ar c h i v o  g e n e r al  de  p r o to c o l o s  c o m o  de p e n de n c i a de  l a Pr e s i de n c i a de l  Or g an i s m o  
J u di c i al  ti e n e  as i g n adas  u n a s e r i e  de  atr i b u c i o n e s , r e g u l adas  e n  di f e r e n te s  Ar tí c u l o s  q u e  
c o n ti e n e  e l  De c r e to  3 1 4  C ó di g o  de  N o tar i ado , tal  e l  c as o  de l  Ar tí c u l o  7 8  q u e  e s tab l e c e  
q u e  al  ar c h i v o  g e n e r al  de  p r o to c o l o s  l e  c o r r e s p o n de :  
 
1 . R e g i s tr ar  m an dato s  j u di c i al e s . 
2. R e c i b i r  y  c o n s e r v ar  l o s  e x p e di e n te s  e x tr aj u di c i al e s  de  j u r i s di c c i ó n  v o l u n tar i a. 
3 . R e c i b i r  y  c o n s e r v ar  l o s  te s ti m o n i o s  e s p e c i al e s  de  l as  e s c r i tu r as  p ú b l i c as  

au to r i z adas  p o r  l o s  N o tar i o s  de l  p aí s . 
4 . R e c i b i r  y  c o n s e r v ar  l o s  p r o to c o l o s  q u e  e n  é l  s e  de p o s i te n  p o r  f al l e c i m i e n to , 

i m p e di m e n to  o  au s e n c i a de l  N o tar i o  r e s p e c ti v o . 
 
El  m i s m o  Ar tí c u l o  e s tab l e c e  q u e  “ E l A rch iv o General de P rotocolos  s erá  dirig ido p or u na 
p ers ona q u e llev ará  el tí tu lo de Director del A rch iv o General de P rotocolos ,  q u ien deb erá  
cu m p lir con las  calidades  de s er notario coleg iado activ o y  h ab ilitado p ara el ej ercicio de 



  

la p rof es ión;  q u e h ay a ej ercido la p rof es ión de Notario p or u n p erí odo no m enor de 
cinco añ os ;  y  q u e s ea nom b rado p or el P res idente del O rg anis m o J u dicial” .  
 
Las  di v e r s as  atr i b u c i o n e s  q u e  de b e  e f e c tu ar  e l  di r e c to r  de l  ar c h i v o  g e n e r al  de  p r o to c o l o s  
s e  e n c u e n tr an  r e g u l adas  e n  l o s  Ar tí c u l o s  7 9  y  8 1  de l  C ó di g o  de  n o tar i ado  De c r e to  N o . 
3 1 4 :  
 
1 . “ E l Director del A rch iv o al tom ar p os es ión de s u  carg o,  recib irá  p or inv entario los  

p rotocolos ,  lib ros  y  dem á s  docu m entos  del arch iv o y  lev antará  u n acta en la q u e 
s e h ará  cons tar todo lo relativ o a la entreg a y  recep ción del carg o,  q u e s erá  
s u s crita p or el Director s aliente y  el entrante,  de la q u e s e rem itirá  cop ia a la 
C orte S u p rem a de J u s ticia. 

 
2 .  E x tender tes tim onio de los  ins tru m entos  p ú b licos  q u e ob ren en el arch iv o,  

b as tando s olicitu d v erb al de la p arte interes ada.  
 
3 .  P racticar la ins p ección de los  p rotocolos  de los  notarios  q u e res idan tanto en la 

cap ital,  com o en los  m u nicip ios  del dep artam ento de Gu atem ala.  
 
4 .  E x ig ir la entreg a de los  p rotocolos  de conf orm idad y  en los  cas os  es tab lecidos  p or 

es ta ley .  
 
5 .  Gu ardar y  cons erv ar b aj o s u  res p ons ab ilidad los  p rotocolos ,  lib ros  de actas  y  de 

inv entarios ,  los  av is os  notariales  y  dem á s  docu m entos  del arch iv o.  
 
6 .  R endir a los  trib u nales  los  inf orm es  q u e le p idieren,  relativ os  a los  docu m entos  de 

arch iv o.  
 
7 .  C u idar de q u e los  í ndices ,  tes tim onios  es p eciales  y  av is os  notariales  s ean 

em p as tados ,  con la s ep aración deb ida.  



  

 
8 .  E x tender recib o de todos  los  docu m entos  y  av is os  q u e recib a de los  notarios ,  en 

la m is m a f ech a de s u  recep ción.  
 
9 .  R eg is trar los  p oderes  y  toda m odif icación o rev ocatoria de los  m is m os  en rig u ros o 

orden cronológ ico,  p ara lo cu al llev ará  u n lib ro es p ecial.  
 
1 0 .  A notar al m arg en de los  ins tru m entos  q u e ob ren en el arch iv o,  las  m odif icaciones  

q u e s u f ran y  de las  cu ales  teng a conocim iento p or av is o del notario y  au toriz ante.   
T al anotación deb erá  inclu irs e en los  tes tim onios  q u e s e ex tiendan con 
p os terioridad.  

 
1 1 .  No p erm itir q u e s ean ex traí dos ,  aú n con orden de au toridad j u dicial,  los  

p rotocolos ,  tes tim onios  y  docu m entos  del arch iv o.   S i la au toridad,  cu alq u iera q u e 
f u ere,  tu v iere q u e p racticar alg u na dilig encia,  la v erif icará  en el p rop io arch iv o,  a 
p res encia del Director,  el cu al f irm ará  el acta q u e s e lev antare.  

 
1 2 .  Dar p arte a la C orte S u p rem a de J u s ticia de cada inf racción al A rtí cu lo 3 7 ,  as í  

com o de las  dem á s  f altas  en q u e incu rran los  notarios  p or la inob s erv ancia de es a 
ley ,  y  de las  irreg u laridades  q u e encontrare en los  p rotocolos  q u e ins p eccionare y  
rev is are.  

 
1 3 .  P oner a raz ón de cierre y  elab orar el í ndice res p ectiv o en aq u ellos  p rotocolos  q u e 

f u eren entreg ados  al arch iv o,  y  en los  cu ales  el notario no h ay a p odido s atis f acer 
es e req u is ito,  p or cau s a j u s tif icada. ”  

 
La Le y  de l  Or g an i s m o  J u di c i al  r e g u l a o tr as  f u n c i o n e s  de l  ar c h i v o  g e n e r al  de  p r o to c o l o s  y  
s e g ú n  s u  Ar tí c u l o  3 8 , e l  di r e c to r  de l  ar c h i v o  g e n e r al  de  p r o to c o l o s , de b e  h ac e r  c o n s tar  
e n  e l  ac ta r e s p e c ti v a s i  e n  l o s  do c u m e n to s  p r o to c o l i z ado s  p r o v e n i e n te s  de l  e x tr an j e r o , 
s e  h an  c u b i e r to  l o s  i m p u e s to s  l e g al e s  c o r r e s p o n di e n te s  y  e n  c as o  n o  h ay an  s i do  



  

c u b i e r to s , de b e  dar  av i s o  a l as  o f i c i n as  f i s c al e s  p ar a l o s  e f e c to s  l e g al e s  c o n s i g u i e n te s  y  
de  ac u e r do  al  Ar tí c u l o  1 8 9 , l e  c o r r e s p o n de  r e g i s tr ar  l o s  te s ti m o n i o s  de  l as  e s c r i tu r as  
p ú b l i c as  de  l o s  m an dato s .  En  s í n te s i s  e l  ar c h i v o  g e n e r al  de  p r o to c o l o s  r e al i z a f u n c i o n e s  
de :  
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� F i r m a y  s e l l o  de  n o tar i o s  � Te s ti m o n i o s  e s p e c i al e s  � V i g i l an c i a:  v e r i f i c ac i ó n  de l  c u m p l i m i e n to  de  o b l i g ac i o n e s  n o tar i al e s  
� Po de r e s  y / o  s u s  m o di f i c ac i o n e s  � Av i s o s  n o tar i al e s   
 � Ex p e di e n te s  de  j u r i s di c c i ó n  v o l u n tar i a n o tar i al   
 
 
2 . 3 .  Es t r u c t u r a  o r g a n i z a t i v a  d e l  Ar c h i v o  G e n e r a l  d e  Pr o t o c o l o s  

 
Ac tu al m e n te  e l  ar c h i v o  g e n e r al  de  p r o to c o l o s  s e  e n c u e n tr a o r g an i z ado  
adm i n i s tr ati v am e n te  e n  tr e s  u n i dade s  ( v e r  o r g an i g r am a)  de  ac u e r do  a l o s  s e r v i c i o s  
q u e  e l  m i s m o  p r e s ta, e s tan do  a c ar g o  c ada u n i dad de  u n  s u b di r e c to r  y  as i s ti das  p o r  
as e s o r e s  j u r í di c o s :  
1 . Su b di r e c c i ó n  de  r e g i s tr o  
� R e g i s tr o  de  p o de r e s  
� R e g i s tr o  de  n o tar i o s  

2. Su b di r e c c i ó n  de  ar c h i v o  de  p r o to c o l o s  
3 . Su b di r e c c i ó n  de  te s ti m o n i o s  e s p e c i al e s  
 



  

 
 
El  ar c h i v o  g e n e r al  de  p r o to c o l o s  c o n  e l  o b j e to  de  l l e v ar  u n  m e j o r  c o n tr o l  e n  l as  
f u n c i o n e s  q u e  r e al i z an  l o s  j u z g ado s  e n  e l  á r e a de l  o c c i de n te  de l  p aí s  y  p o r  c o n tar  c o n  
c o m p e te n c i a te r r i to r i al  e n  to da l a r e p ú b l i c a c r e ó  l a p r i m e r a c o o r di n ac i ó n  r e g i o n al  de  
o c c i de n te , y  a n i v e l  de p ar tam e n tal  de s e m p e ñ a s u s  f u n c i o n e s  e n  c o o r di n ac i ó n  c o n  l o s  
j u z g ado s  de  p r i m e r a i n s tan c i a c i v i l . 
 
El  ar c h i v o  g e n e r al  de  p r o to c o l o s  tr ab aj a a tr av é s  de  l a as i g n ac i ó n  o f i c i al  de l  
p r e s u p u e s to  g e n e r al  de  l a n ac i ó n  al  Or g an i s m o  J u di c i al  y  c o n  f o n do s  p r i v ati v o s ;  l o s  
f o n do s  q u e  o b ti e n e , s e  e n c u e n tr an  e s tab l e c i do s  e n  Le y e s  y  Ac u e r do s  q u e  e m i te  l a 
C o r te  Su p r e m a de  J u s ti c i a. 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

 
 

O R G A N I G R A M A  D E L  A R C H I V O  G E N E R A L  D E  P R O T O C O L O S  
 
 

 
    
 F u e n t e :  F o l l e t o  p a r a  E s t u d i a n t e s .  A r c h i v o  G e n e r a l  d e  P r o t o c o l o s .  P á g .  5 ,  2 0 0 1  
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CCAAPPÍÍTTUULLOO  IIIIII  
 

2 .  La  d i r e c c i ó n  g e n e r a l  d e  n o t a r i a d o  y  s u  f u n c i o n a m i e n t o  e n  o t r o s  
p a í s e s  

 
3 . 1 .  An á l i s i s  c o m p a r a t i v o  d e  l a s  f u n c i o n e s  d e  l a  d i r e c c i ó n  g e n e r a l  

d e  n o t a r i a d o  e n  Co l o m b i a ,  Co s t a  R i c a  y  M é x i c o  
 

Las atribuciones delegadas al archivo general de protocolos, han 
ex tralim itado su com petencia, por lo q ue es sum am ente necesario crear una 
institució n q ue satisf aga dichas dem andas y  q ue adem á s cuente con las 
caracterí sticas m í nim as siguientes:   q ue sea una entidad q ue dependa del 
O rganism o J udicial6, q ue tenga patrim onio y  recursos propios, j urisdicció n y  
com petencia en todo el territorio nacional, q ue tenga dentro de sus 
f unciones generales la adm inistració n notarial ex clusiva en las á reas de 
organiz ació n, control, inspecció n y  vigilancia de la f unció n notarial, el archivo 
de protocolos y  el registro de docum entos q ue las ley es indiq uen.    

 
C onsecuentem ente se hace necesario ref orm ar el C ó digo de N otariado, a f in 
de incluir preceptos q ue estructuren el sistem a notarial guatem alteco sobre 
bases reales y  actualiz adas, incluy endo la conceptualiz ació n de la D irecció n 
G eneral de N otariado, com o un ente independiente ligado o no al O rganism o 
J udicial pero com o parte de su estructura, q ue controle, supervise, discipline 
y  sancione la prá ctica notarial y  si este nuevo ente cuenta con estas 
caracterí sticas, podrá  ej ercer y  cum plir en una m ej or f orm a las f unciones 
q ue la norm ativa notarial ha delegado en el archivo general de protocolos, 
en virtud de q ue si no se cum plen, no só lo se atenta contra la seguridad 

                                                
6 Su vinculación podría ser, por medio de la Corte Suprema de Justicia, sin embargo, debe velarse 
porque la Dirección General de Notariado guarde cierta autonomía para un mejor funcionamiento. 



 

j urí dica q ue debe garantiz ar el E stado, sino tam bié n se viola la legislació n 
ref erida a asuntos notariales.  

 
P aí ses com o C olom bia, C osta R ica y  M é x ico está n conscientes de la necesidad 
de contar con una institució n de esa naturalez a, q ue garantice la f e pú blica y  el 
cum plim iento de sus ley es notariales, por lo q ue en la actualidad m anej an la 
institució n de la D irecció n G eneral de N otariado, a lo q ue se hace alusió n a 
continuació n.  

 
3 . 2 .  La  d i r e c c i ó n  g e n e r a l  d e  n o t a r í a s  e n  M é x i c o  
 
E n M é x ico, especí f icam ente en el E stado de S onora, ex iste la llam ada Dirección 
G enera l  d e N o t a rí a s  y  su regulació n legal está  contenida en el T í tulo T ercero, 
C apí tulo Ú nico de la  Ley  de N otariado para el E stado de S onora, nú m ero 1 6 3 .  
 
La D irecció n G eneral de N otarí as tiene a su cargo el despacho de todos los 
negocios relacionados con el notariado, así  com o la organiz ació n y  conservació n 
del A rchivo de la D irecció n.   E stá  a cargo de un D irector G eneral, q uien es 
nom brado y  rem ovido librem ente por el E j ecutivo, q uien debe cum plir con los 
req uisitos q ue se ex igen para ser notario: ser M ex icano por nacim iento, tener 
tí tulo de licenciado en derecho registrado en prof esiones, con cinco añ os de 
ej ercicio prof esional en el E stado de S onora, no tener enf erm edad ni 
im pedim ento f í sico q ue se oponga al ej ercicio de las f acultades intelectuales y  
las f unciones notariales, acreditar tener buena conducta, tener la patente de 
aspirante, no haber sido condenado por delito internacional, ni estar suj eto a 
proceso penal, no haber sido cesado del ej ercicio del notariado dentro de la 
R epú blica, no haber sido declarado en q uiebra o concurso de acreedores, no 
ser m inistro de culto religioso, q ue ex ista un acuerdo em itido por el E j ecutivo 
q ue declare una notarí a vacante o de nueva creació n, triunf ar en el ex am en de 
oposició n correspondiente.   T iene a su cargo el A rchivo de la D irecció n y  usa un 



 

sello igual al de los notarios q ue dice “ D irecció n G eneral de N otarí as del E stado 
de S onora” .  
 
D entro de las obligaciones y  atribuciones del D irector G eneral está n las 
siguientes:  
1 .  C om unica por escrito al E j ecutivo las f altas de cualq uier gé nero en q ue 

incurran los notarios en el ej ercicio de sus f unciones.  
2 .  Lleva registros de ex pedició n de patente de aspirante, de sellos y  f irm as de 

notarios, de convenios de asociació n o de suplencia, así  com o de f echas de 
nom bram iento, de term inació n del cargo y  de licencias y  suspensiones de 
notarios.  

3 .  Lleva un registro y  archivo de datos de los testam entos autoriz ados por los 
notarios.  

4 .  R inde inf orm es q ue le solicita el E j ecutivo.  
5 .  C uida el ex acto cum plim iento en la entrega de los libros del protocolo, 

siendo el responsable de la custodia y  conservació n de los m ism os, 
apé ndices, sellos, libros y  dem á s docum entos del A rchivo.  

6 .  E x pide a petició n de los notarios, de los interesados o por m andato j udicial, 
los testim onios y  copias certif icadas o sim ples de las escrituras q ue obren 
asentadas en los libros del protocolo depositados en el A rchivo de la 
D irecció n, y  tiene la m ism a responsabilidad q ue los notarios en ej ercicio 
respecto de los testim onios q ue ex pida 

7 .  E x pide por m andato de autoridad com petente, copia certif icada de los 
duplicados de las escrituras.  

8 .  P rovee a los notarios de sello of icial.  
9 .  R ealiz a u ordena visitas de inspecció n a las notarí as, las cuales son 

generales y  especiales, las generales se practican por lo m enos una vez  al 
añ o a cada notarí a y  tienen por obj eto cerciorarse de q ue las notarí as 
f uncionan con regularidad y  q ue los notarios aj ustan sus actos a las 
disposiciones legales;  y  las especiales tienen por obj eto el asunto q ue las 



 

originó  y  se concretan ex clusivam ente a la investigació n de la irregularidad 
de q ue se trate.  

 
C om o dependencia de la D irecció n G eneral de N otarias está  el A rch iv o  d e l a  
Dirección el cual es pú blico, respecto de todos los docum entos q ue lo integran con 
m á s de setenta añ os de antigü edad y  de ellos ex pide copia certif icada a las 
personas q ue así  lo solicitan, ex ceptuando aq uellos docum entos q ue la ley  im pone 
lim itació n o prohibició n.  
 
E l A rchivo de la D irecció n está  f orm ado con los docum entos y  avisos q ue los 
notarios deben rem itir, los protocolos cerrados, apé ndices y  dem á s anex os q ue los 
notarios no deben conservar en su poder, los docum entos propios del A rchivo 
G eneral, los sellos de los notarios, q ue deban depositarse, los archivos de las 
notarí as clausuradas, la inf orm ació n y  archivos electró nicos y  m icrof ilm ados.  
 

3 . 3 .  La  s u p e r i n t e n d e n c i a  d e  n o t a r i a d o  y  r e g i s t r o  e n  Co l o m b i a  
 
La S uperintendencia de N otariado y  R egistro se creó  en el añ o de 1 9 6 9  
m ediante el D ecreto 3 3 4 6 , com o dependencia del M inisterio de J usticia.   E n 
1 9 6 2  con el D ecreto 1 2 9 8  f ueron aprobados sus estatutos y  se consideró  una 
entidad con personerí a j urí dica, con cará cter de establecim iento pú blico y  
patrim onio propio.   E n 1 9 6 8  se reorganiz ó  el M inisterio de J usticia m ediante el 
D ecreto 3 1 7 2  y  estableció  q ue la S uperintendencia f uncionara com o una unidad 
adm inistrativa adscrita a ese M inisterio, en 1 9 7 0  la S uperintendencia de 
N otariado y  R egistro f ue organiz ada y  def inida com o un organism o pú blico, en 
1 9 9 2  f ue reestructurada m ediante el D ecreto 2 1 5 8  continuando com o una 
unidad adm inistrativa especial, adscrita al M inisterio de J usticia, con personerí a 



 

j urí dica y  patrim onio autó nom o,  en ese decreto se precisaron sus f unciones y  
su estructura orgá nica. 7 
 
Los principales obj etivos de la S uperintendencia de N otariado y  R egistro son:  la 
direcció n, inspecció n y  vigilancia de los servicios pú blicos de N otariado y  
R egistro de I nstrum entos P ú blicos.  
 
La S uperintendencia de N otariado y  R egistro, está  a cargo de un C onsej o 
D irectivo y  de un S uperintendente;  el C onsej o está  integrado por siete 
m iem bros q ue representan el gobierno nacional y  los grem ios, q ue velan por el 
desarrollo de la entidad.   E l nom bram iento para el cargo de S uperintendente se 
ef ectú a m ediante decreto ex pedido por el señ or P residente de la R epú blica.  
 
E l D ecreto 2 1 5 8  em itido el 3 0  de diciem bre del añ o 1 9 9 2 , regula las f unciones 
de la S uperintendencia de N otariado y  R egistro para el ef ectivo cum plim iento 
de sus obj etivos entre las q ue se puede m encionar:  
1 .  V ela por la adecuada y  ef icaz  prestació n de los servicios pú blicos de 

notariado y  registro y  orienta a los N otarios y  R egistradoras sobre el 
particular.  

 
2 .  I nstruy e a los N otarios y  a los R egistradores sobre la aplicació n de las 

norm as q ue rigen su actividad y  establece criterios, pautas y  procedim ientos 
para su cum plim iento.  

 
3 .  E j erce la inspecció n y  vigilancia sobre las notarí as y  las of icinas de R egistro 

de I nstrum entos P ú blicos e im pone sanciones por la violació n de las norm as 
vigentes q ue rigen los servicios a su cargo.  

 
                                                
7Manual de inducción, superintendencia de notariado y registro. División de Divulgación y 
Publicaciones, Santa Fe de Bogotá, febrero de 2000. Pág. 553 



 

4 .  P ractica visitas de inspecció n a las notarí as y  O f icinas de R egistro, cuando 
de of icio o por m edio de denuncias se evidencien irregularidades en el 
desarrollo de sus f unciones.  

 
5 .  E stablece de conf orm idad con las disposiciones legales y  reglam entarias, 

criterios y  reglas claras q ue guí en las visitas de inspecció n perió dicas q ue se 
realicen a los entes vigilados.  

 
6 .  O rdena cuando así  lo am erite, la suspensió n inm ediata de aq uellas 

actuaciones irregulares y  dispone q ue se adopten las m edidas correctivas.  
 

7 .  E stablece sistem as adm inistrativos y  operativos para lograr la ef iciente 
atenció n de los servicios del N otariado y  de R egistro.  

 
8 .  P ropone al G obierno N acional la f ij ació n de tarif as para el cobro de derechos 

por la prestació n de los servicios de N otariado y  R egistro.  
 

9 .  P repara y  presenta a consideració n del M inisterio de J usticia proy ectos de 
ley  o de reglam ento relacionados con los servicios de N otariado y  R egistro.  

 
3 . 4 .  La  d i r e c c i ó n  n a c i o n a l  d e  n o t a r i a d o  e n  Co s t a  R i c a  
 
E n C osta  R ica el notario pú blico es el f uncionario habilitado para asesorar a las 
personas sobre la correcta f orm ació n legal de su voluntad en los actos o 
contratos j urí dicos y  da f e de la ex istencia de los hechos q ue ocurran ante é l.  
 
Los N otarios cuentan con organiz aciones q ue coady uvan a llevar adelante y  en 
f orm a correcta su f unció n y  su actividad es controlada baj o la supervisió n de la 
D irecció n N acional de N otariado, dependencia del poder j udicial.  
 



 

La D irecció n N acional de N otariado es una institució n cuy a regulació n legal se 
encuentra en el C ó digo N otarial de C osta R ica, Ley  N o.  7 7 6 4  dentro del tí tulo I , 
capí tulo V I I , siendo su prim ordial f inalidad organiz ar adecuadam ente, en todo 
el territorio costarricense, tanto la actividad notarial, com o su vigilancia y  
control, adem á s de tutelar los derechos de la colectividad, m anif estados en la 
voluntad de los otorgantes al acudir de buena f e ante un notario 
presum iblem ente habilitado.  
 
La D irecció n N acional de N otariado está  a cargo de un D irector q uien es 
nom brado por la C orte S uprem a de J usticia, elegido de las ternas q ue proponen 
el C olegio de A bogados y  el M inisterio de J usticia, y  cuenta con el personal 
necesario para cum plir con sus f unciones, segú n lo establez ca la C orte S uprem a 
de J usticia.   E l D irector tiene el rango de j uez  presidente de tribunal de 
segunda instancia, debe ser notario, con un m í nim o de 1 0  añ os de ex periencia 
en el ej ercicio del notariado, perm anece 5  añ os en el cargo y  puede ser 
reelegido.  
 
Las principales atribuciones de la D irecció n N acional de N otariado son:  
� J uram enta a los notarios pú blicos y  los inscribe en el registro q ue lleva 

para ese ef ecto.  
 
� M antiene un registro actualiz ado de las direcciones ex actas de los 

notarios pú blicos y  sus of icinas.  
 
� Lleva un registro de las sanciones disciplinarias q ue se les im ponen a los 

notarios y  vela porq ue se cum plan ef ectivam ente.  
 
� E m ite lineam ientos de acatam iento obligatorio, para q ue los notarios 

presten servicios a los usuarios en f orm a ef iciente y  segura.  
 



 

� A utoriz a la entrega de los tom os de protocolos.  
 
� Lleva un registro de f irm as de los notarios y  de los sellos blancos q ue 

utiliz an en sus actuaciones, así  com o de cualq uier m ecanism o de 
seguridad q ue acuerde la D irecció n.  

 
� V ela porq ue los protocolos de los notarios f allecidos, suspendidos o 

incapacitados sean devueltos a la of icina respectiva.   La D irecció n está  
f acultada para recogerlos cuando sea procedente.  

 
� D enuncia a los notarios ante el T ribunal disciplinario, cuando estim e q ue 

han com etido alguna irregularidad q ue m erez ca sanció n.  
 
� T ram ita y  lleva a cabo la reposició n total o parcial de los protocolos.  

 
� D eterm ina los m edios idó neos de seguridad q ue deben contener los 

docum entos notariales para su validez .  
 
� In s t i t u c i o n e s  r e l a c i o n a d a s  c o n  l a  d i r e c c i ó n  n a c i o n a l  d e  n o t a r i a d o  
 
� E l  a r c h i v o  n o t a r i a l , es una dependencia de naturalez a pú blica, 

dependiente del A rchivo N acional, tiene com o principales f unciones 
conservar los protocolos de los notarios;  una vez  devueltos o 
depositados provisionalm ente, ex pide testim onios y  certif icaciones de las 
escrituras de los protocolos depositados en esa of icina;  lleva registro de 
los testam entos otorgados ante los notarios pú blicos;  recibe los í ndices 
notariales;  denuncia las autoridades correspondientes de cualq uier 
anom alí a q ue se descubra en el ej ercicio de la f unció n notarial.  

 



 

� R e g i s t r o  c i v i l , recibe y  tram ita los docum entos notariales autoriz ados 
por los notarios pú blicos en celebració n de m atrim onios y  adopciones de  
m ay ores de edad, así  com o los convenios de divorcios por m utuo 
consentim iento.  

 
� R e g i s t r o  n a c i o n a l , recibe, tram ita e inscribe todo docum ento notarial 

autoriz ado por los notarios pú blicos, con ef ectos registrales, en los 
dif erentes registros q ue com pone el m ism o ( bienes m uebles, inm uebles, 
propiedad intelectual, catastro, m ercantil, etc. )  
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4 .  Pr o p u e s t a  p a r a  l a  c r e a c i ó n  d e  l a  d i r e c c i ó n  g e n e r a l  d e  n o t a r i a d o  e n  
G u a t e m a l a  

 
4 . 1 .  N e c e s i d a d  d e  c r e a r  l a  d i r e c c i ó n  g e n e r a l  d e  n o t a r i a d o  e n  
G u a t e m a l a  

 
C om o se m enciona en el capí tulo I I , el A rchivo G eneral de P rotocolos realiz a 
f unciones registrales, de archivo y  de supervisió n notarial, m ism as q ue 
deberí an estar asignadas a una dependencia de m ay or j erarq uí a, para lo 
cual se req uiere la creació n en G uatem ala de una D irecció n G eneral de 
N otariado, q ue sea la encargada de llevar a cabo todas esas f unciones y  q ue 
esté  lo suf icientem ente estructurada para q ue pueda cum plir las labores de 
adm inistrar todo lo relacionado con la prá ctica notarial, y a q ue el A rchivo 
G eneral de P rotocolos ha encontrado ciertas lim itaciones para llevar a cabo 
todas las atribuciones enum eradas anteriorm ente, debido al desarrollo social 
y  el crecim iento de notarios a nivel R epú blica.  

 
E l f undam ento para elevar la categorí a institucional del A rchivo G eneral de 
P rotocolos a D irecció n N acional de N otariado, es dotarle de un m ay or 
soporte legal para realiz ar su f unció n, ref orz ando su capital hum ano y  f í sico, 
así  com o descentraliz ar su f uncionam iento y  encuadrar sus obj etivos al 
desarrollo de una sociedad globaliz ada y  cam biante.  

 
E s necesario q ue la D irecció n G eneral de N otariado, tenga com o m is ión:  la 
habilitació n de los notarios, q ue ef ectú e la f iscaliz ació n del ej ercicio notarial 
en el á m bito tanto nacional com o ex tranj ero, m ediante la organiz ació n del 
ej ercicio prof esional, la em isió n de lineam ientos generales y  controles 
ef icaces del cum plim iento de los req uisitos y  condiciones preestablecidos, 



 

optim iz ando el registro nacional de notarios con la adecuada actualiz ació n 
inf orm á tica, para asegurar a la ciudadaní a la prestació n de un servicio 
pú blico seguro y  ef icaz .     

 
4 . 2 .  Pr i n c i p a l e s  f u n c i o n e s  d e  l a  d i r e c c i ó n  g e n e r a l  d e  n o t a r i a d o  e n  

G u a t e m a l a  
 

P or las raz ones anteriores se hace necesario crear una institució n q ue 
cuente con  caracterí sticas tales com o:  q ue sea una entidad q ue dependa 
de la C orte S uprem a de J usticia;  q ue tenga patrim onio y  recursos propios;  
j urisdicció n y  com petencia en todo el territorio nacional, así  com o en el 
ex tranj ero;  q ue dentro de sus f u ncio nes  g enera l es  ef ectú e la adm inistració n 
de la f unció n notarial ex clusiva en las á reas de organiz ació n, control, 
inspecció n, vigilancia y  supervisió n, así  com o el archivo de protocolos y  el 
registro de docum entos notariales;  q ue dentro de las f u ncio nes  es p ecí f ica s  
ej erz a la adm inistració n notarial aplicando las disposiciones del C ó digo de 
N otariado y  disposiciones q ue sobre el ej ercicio notarial contengan otras 
ley es af ines a la f unció n notarial, q ue establez ca norm as internas q ue 
garanticen el cum plim iento de las ley es notariales, q ue m antenga y  controle 
los registros de los notarios há biles para el ej ercicio de la f unció n notarial, 
q ue establez ca m ecanism os de verif icació n de las obligaciones a q ue está n 
suj etos los notarios, q ue ej ecute las acciones adm inistrativas y  prom ueva las 
acciones j udiciales q ue sean necesarias para m antener la disciplina de dicha 
f unció n, q ue archive, guarde y  custodie los protocolos a cargo de los 
notarios, q ue ex pida copias y  testim onios de los docum entos contenidos en 
sus archivos, q ue registre los docum entos q ue las ley es indiq uen;  q ue su 
sede principal esté  en la ciudad de G uatem ala y  q ue establez ca 
delegaciones en los departam entos o regiones del territorio nacional, 
tom ando en cuenta la cantidad de notarios q ue ej erz an en la j urisdicció n y  
el volum en de instrum entos notariales q ue autoricen.  



 

4 . 3 .  E s t r u c t u r a  o r g a n i z a t i v a  d e  l a  d i r e c c i ó n  g e n e r a l  d e  n o t a r i a d o  
 

La estructura adm inistrativa de la D irecció n G eneral de N otariado estará  
integrada por los ó rganos siguientes:  un C onsej o N otarial, un D irector, 
S ubdirectores, un S ecretario G eneral, D elegados regionales o 
departam entales y  el personal necesario, debiendo llenar los integrantes de 
cada unidad, req uisitos especí f icos para el buen ej ercicio de sus f unciones.  

 
E l  Co n s e j o  N o t a r i a l , se instaura com o un ó rgano colegiado con f unciones 
adm inistrativas y  de D irecció n superior, el cual desarrollará  m á s q ue 
actividades consultivas, f unciones de cará cter adm inistrativo y  ej ecutivo.   Le 
corresponde dirigir la polí tica de la entidad y  velar por el buen 
f uncionam iento y  la gestió n de la D irecció n.   D entro de sus atribuciones 
tendrá :  
 
1 .  C onocer el inf orm e anual de labores del D irector G eneral.  

 
2 .  C onocer el proy ecto anual del presupuesto general de gastos de la 

entidad.  
 

3 .  C onocer y  resolver los recursos de revocatoria q ue se presenten 
contra las resoluciones recurribles de la D irecció n G eneral de 
N otariado.   

 
4 .  D ictar las m edidas necesarias para vigilar q ue se haga buen uso de la 

f e pú blica notarial.  
 

5 .  J uram entar a los nuevos notarios, conf irié ndoles la investidura de la 
f e pú blica notarial en representació n del E stado.  

 



 

6 .  P articipar en la elaboració n de los proy ectos de reglam entos y  
disposiciones q ue f aciliten el cum plim iento de las f unciones de la 
D irecció n.   Los R eglam entos deben ser em itidos por la C orte 
S uprem a de J usticia.  

 
7 .  V elar porq ue las cuentas de la D irecció n sean revisadas y  auditadas 

por las autoridades q ue correspondan.  
 

E l C onsej o N otarial se integrará  con cuatro m iem bros en la f orm a siguiente:  
 

1 .  D os representantes designados por la C orte S uprem a de J usticia.   
Uno deberá ser Magistrado de la Corte Suprema de Justicia, quien 
presidirá el Consej o y  otro que podrá ser electo entre prof esionales 
de reconocida h onorabilidad que h ay an ej ercido la f unció n de notario 
por más de quince añ os.  

 
2 .  D os representantes gremiales designados por la Junta D irectiv a del 

Colegio de A bogados y  N otarios de G uatemala.   L os representantes 
gremiales deberán ser prof esionales de reconocido prestigio, que 
h ay an ej ercido la f unció n de N otario por más de quince añ os.  

 
L os miembros del Consej o N otarial, serán j uramentados por el P residente de 
la Corte Suprema de Justicia, durarán en el ej ercicio de sus cargos cinco 
añ os, contados a partir de la f ech a de su toma de posesió n.  

 
E l Consej o N otarial se reunirá como mí nimo una v ez  al mes.   L a 
conv ocatoria la h ará el P residente del Consej o o el D irector G eneral.   E l 
Consej o sesionará v álidamente con la asistencia de por lo menos tres de sus 
integrantes, siendo sus resoluciones adoptadas por may orí a simple de v otos, 
y  en caso de empate, el Magistrado que lo presida tendrá v oto decisorio.  



 

 
El Director General, es la autoridad administrativ a superior de la 
D irecció n.   T iene a su cargo la administració n de la misma, sin perj uicio de 
las atribuciones que correspondan al Consej o N otarial.   E l D irector, deberá 
reunir las mismas calidades que se requieren para ser Magistrado de la 
Corte Suprema de Justicia, es decir, ser may or de cuarenta añ os, h aber 
desempeñ ado un perí odo completo como magistrado de la Corte de 
A pelaciones o de los tribunales colegiados que tengan la misma categorí a  o 
h aber ej ercido el notariado ininterrumpidamente por no menos de diez  
añ os;  estar solv ente en el cumplimiento de sus obligaciones notariales;  no 
estar suj eto a proceso, ni h aber sido condenado por delitos dolosos contra:  
la f e pú blica, administració n de j usticia, administració n pú blica, la v ida, la 
integridad, la libertad, la seguridad y  patrimonio de las personas, quiebra o 
insolv encias f raudulentas y  no h aber sido sancionado por el Colegio de 
A bogados.   E l D irector G eneral goz ará de los mismos derech os y  
preeminencias que corresponden a los magistrados de la Corte de 
A pelaciones.   

 
D entro de las atribuciones de la D irecció n G eneral se encuentra, la ej ecució n 
de la polí tica de administració n dictada por el Consej o N otarial;  le 
corresponde planif icar, dirigir, superv isar, coordinar y  controlar el 
f uncionamiento de la D irecció n;  así  tambié n se encarga de dirigir las 
activ idades de registro, arch iv o, inspecció n y  rev isió n notarial;  tramitar y  
resolv er los ex pedientes relativ os a inf racciones de los notarios a las 
obligaciones que les corresponden en el ej ercicio de su f unció n, imponiendo 
las sanciones que establece la ley ;  proponer a la Corte Suprema de Justicia 
las personas que puedan ser nombradas para ocupar los cargos de 
Secretario G eneral o Subdirectores y  delegados departamentales y  
regionales;  autoriz ar la entrega y  determinar la cantidad de h oj as de 
protocolo que a cada notario le deben ser entregadas, para lo cual debe 



 

llev ar un estricto control de las h oj as que a cada notario proporcione;  
ex h ibir el protocolo a las personas que tengan interé s comprobado de 
conocerlo, con el ánimo de ponderar siempre el principio de publicidad del 
instrumento pú blico;  en caso de f allecimiento del notario, el D irector tiene la 
potestad  de ef ectuar una ex tracció n del protocolo o bien obtener la orden 
de secuestro del mismo con el f in de garantiz ar que llegue a la D irecció n 
G eneral de N otariado, para su respectiv o resguardo y  consulta;  comunicar a 
los notarios las disposiciones que dicte la Corte Suprema de Justicia 
relacionadas con el notariado;  dictar conf orme a las ley es y  reglamentos, las 
resoluciones que estime procedentes en los asuntos de su competencia;  
organiz ar la sesió n solemne de j uramentació n e inv estidura de f e pú blica a 
los notarios;  raz onar el documento de identidad del notario, h aciendo 
constar la inscripció n de é ste en la D irecció n, cualesquiera otras atribuciones 
establecidas en la ley , reglamentos y  demás disposiciones en materia 
notarial.  

 
L a D irecció n llev ará los siguientes registros:  a)  R egistro de N otarios, b)  
R egistro de P oderes, c)  D e av isos de testamentos o donaciones por causa 
de muerte, d)  E x pedientes de tramitació n de asuntos de j urisdicció n 
v oluntaria en sede notarial.  

 
L a S u b d irecció n, estará a cargo de uno o más subdirectores que deberán 
aux iliar a la D irecció n, mediante el cumplimiento de las atribuciones que 
é sta les asigne.   L os subdirectores deberán reunir las mismas calidades que 
el D irector.   E l Subdirector que designe el Consej o N otarial, deberá sustituir 
al D irector en caso de ausencia temporal de é ste.  

 
L a S ecretarí a General, deberá reunir las mismas calidades que se 
requieren para ser Magistrado de la Corte de A pelaciones es decir, ser 
may or de treinta y  cinco añ os, h aber sido j uez  de primera instancia o h aber 



 

ej ercido por más de cinco añ os la prof esió n de abogado y  notario, tendrá a 
su cargo la direcció n inmediata del personal;  el despach o de la 
correspondencia;  ref rendar las actas y  resoluciones del Consej o N otarial;  
preparar inf ormes, actas, el anteproy ecto del presupuesto y  la elaboració n 
de la memoria de labores de la entidad.  

 
Deleg ad os  reg ionales  o d ep artam entales , son las h erramientas 
necesarias para garantiz ar la descentraliz ació n de la D irecció n, con el f in de 
prestar un serv icio más adecuado y  responder a la ex plosió n demográf ica 
notarial.   P or lo tanto la D irecció n podrá establecer delegaciones regionales 
o departamentales para el cumplimiento de sus f unciones, debiendo tener 
los delegados las mismas calidades del D irector G eneral y  serán nombrados 
por la Corte Suprema de Justicia.  

 
El A rch iv o de la D irecció n es pú blico, podrá ser consultado por cualquier 
persona, en presencia de un empleado de la D irecció n y  prev io el pago de 
ex h ibició n que se f ij e en el arancel de notarios.   Si se trata de testamentos o 
donaciones por causa de muerte, solo podrán ser ex h ibidos a los 
otorgantes, cuy a identidad deberá quedar debidamente comprobada y  al 
notario autoriz ante.  

 
El P res u p u es to de la D irecció n se integrará con la asignació n que la Corte 
Suprema de Justicia establez ca anualmente en el presupuesto del 
O rganismo Judicial y  los ingresos que por cualquier concepto perciba la 
D irecció n, los cuales serán f ondos priv ativ os del O rganismo Judicial, con 
destino especí f ico a la D irecció n.  

 
 
 
 



 

C O N C L U S I O N ES  
 
1 .  Son debilidades de la f unció n notarial en G uatemala:  la preparación 

acad é m ica d ef icient e que reciben los N otarios, en v irtud de que ex isten 
limitados cursos de derech o notarial en las distintas Univ ersidades y  se 
ef ectú an prácticas en materia civ il y  laboral, laboratorios en la rama penal, 
más no ex iste ninguna práctica ni laboratorios en la rama notarial;  la 
leg is lación no t arial, por contener normas ambiguas, obsoletas, poco 
coercitiv as, no def inen con claridad mecanismos de control y  v igilancia y  no 
proporcionan al A rch iv o G eneral de P rotocolos la suf iciente potestad para 
imponer sanciones a los notarios que transgreden la f e pú blica.  

 
2 .  E x iste escasa f ormació n é tica prof esional en la rama notarial, pues no se 

imparten cursos sistemáticos de la f igura de D erech o para f ormar principios 
y  v alores é ticos en los f uturos prof esionales.  

 
3 .  E x iste pé rdida de credibilidad en la f e pú b lica no t arial, por el gran nú mero 

de notarios ej ercitándola, lo que conllev a a que la mala actuació n de 
algunos h aga que se pierda la conf ianz a en el gé nero de prof esionales que 
ej ercen esta delicada disciplina j urí dica.  

 
4 .  H ay  concentració n notarial en el área metropolitana, lo que impide que la 

f unció n notarial sea ej ecutada con igualdad para los usuarios del interior del 
paí s.  

 
5 .  E l control estricto de la f unció n notarial es escaso, lo que permite un mal 

ej ercicio en algunos notarios, por f alta de control, superv isió n y  sanció n.  
 
 
 



 

R EC O M EN DA C I O N ES  
 
1 .  E l ej ercicio prof esional del N otario debe ser controlado, superv isado y  

sancionado desde su ingreso y  permanencia en su f unció n notarial, por una 
entidad autó noma del E stado que bien puede ser la D irecció n G eneral de 
N otariado, como dependencia del O rganismo Judicial.  

 
2 .  E l Có digo de N otariado debe ser ref ormado, con el f in de incluir preceptos 

que estructuren el sistema notarial guatemalteco sobre bases reales y  
actualiz adas,  incluy endo la conceptualiz ació n de la D irecció n G eneral de 
N otariado, como un ente independiente ligado o no al O rganismo Judicial 
pero como parte del E stado, que controle, superv ise, discipline y  sancione la 
práctica notarial.  

 
3 .  L as E scuelas de D erech o de las dif erentes univ ersidades del paí s, deben de 

manera urgente, rev isar sus programas de f ormació n notarial y  crear nuev as 
polí ticas que sean acorde a las necesidades reales que ex ige una sociedad 
moderna, dentro del marco del proceso de globaliz ació n.   

 
4 .  D ebe ref orz arse el tema de É tica P rof esional, inmerso dentro de los cursos 

de D erech o N otarial, impulsándose cursos y  conf erencias, para la buena 
ej ecució n de la f unció n notarial.  

 
5 .  L a D irecció n G eneral de N otariado, debe poseer todas las f acultades para 

ej ercer un estricto control de la f unció n notarial, los medios para superv isar 
y  sancionar la mala prax is notarial.  
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